
MENSAGEM Nº      103,     DE   21   DE     DEZEMBRO      DE 2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Excelentíssimos Senhores e Senhora Parlamentares,

Em anexo, remetemos, para apreciação do Poder Legislativo deste Estado, o anexo Projeto de Lei que “Institui o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e dá outras providências.”
Trata-se de proposta para edição de nova Lei do ICMS para substituição de disposições da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998, em quase sua totalidade.

Desde 2015, é objetivo deste Governo e dessa Assembleia Legislativa a reforma da Lei do ICMS, matéria que, inclusive, já foi objeto do Projeto de Lei n° 463/2016, apresentado a essa Casa conforme nossa Mensagem n° 86/2016 (Protocolo n° 5252/2016; Processo n° 1096/2016), o qual foi arquivado.

Após três anos em construção e aperfeiçoamento, honra-nos a apresentação do novo Texto, que realiza o anseio do Estado de Mato Grosso em oferecer aos contribuintes, ao Serviço de Fiscalização, aos Profissionais da Contabilidade, aos Operadores do Direito e à sociedade mato-grossense em geral ato normativo, positivando regras conformadas com os atos de hierarquia superior que regem o ICMS, em redação simples, clara e objetiva.

O modelo proposto mantém conformidade com os contornos do ICMS insculpidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual, bem como na Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nas Resoluções do Senado Federal que tratam de alíquotas do imposto, respeitando, ainda, as normas gerais ditadas pelo Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), além da observância aos comandos da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e da recente Lei Complementar n° 160, de 7 de agosto de 2017.

Aliás, justamente em função da LC n° 160/2017, procede-se a alteração na ordem instituída para tributação do fornecimento de energia elétrica aos consumidores enquadrados na categoria de baixa renda, excluindo-se do Texto da Lei estadual a faixa de isenção e de alíquotas inferiores a 12% (doze por cento), tendo em vista a determinação constitucional de serem os benefícios fiscais concedidos mediante deliberação do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.

Nesta seara, ainda que a menor alíquota proposta seja de 12% (doze por cento), foi incluído parágrafo no preceito para conferir a autorização legal para aplicação da isenção concedida pelo CONFAZ mediante Convênio ICMS, de forma a assegurar a continuidade de tratamento mais benéfico para o consumidor de baixa renda. 

Destacam-se, ainda, os dispositivos que visam a conformar o ICMS com os fatos econômicos que se verificam na sociedade do Século XXI que, a cada dia, vivencia o avanço do emprego de tecnologia no setor produtivo e nas relações comerciais e sociais, exigindo, assim, que também os controles fazendários sejam formatados mediante o uso de ferramentas tecnológicas, a exemplo dos documentos fiscais digitais e da escrituração fiscal digital.

As principais regras encartadas no incluso Projeto de Lei estão comentadas na Informação preparada no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda, que explica – e justifica – as inovações e/ou manutenção das medidas acolhidas.

Cabe realçar que, uma vez publicada a nova lei, haverá necessidade de reciclagem de conhecimentos pelos técnicos fazendários, pelos contribuintes, pelos profissionais de Contabilidade, bem como pelas demais pessoas envolvidas na operacionalização do imposto, sem falar na imprescindibilidade de adaptação às novas regras dos sistemas informatizados, sejam os utilizados no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda, sejam os de uso dos contribuintes e de seus prestadores de serviços contábil-fiscais.

Assim, tendo em vista a relevância da matéria, há premência na tramitação e aprovação do comentado Projeto de Lei.

Estas, portanto, são as razões que me conduzem a submeter o presente Projeto de Lei à apreciação desse Parlamento, contando com a colaboração de Vossas Excelências para a sua aprovação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,         de   dezembro   de 2018.

PEDRO TAQUES

Governador do Estado
	Despacho


	Protocolo
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PROJETO DE LEI Nº                           DE                DE                            DE 2018.

Autor: Poder Executivo
Institui o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1°  Fica instituído, no Estado de Mato Grosso, com base no art. 155, II, da Constituição Federal e na Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e respectivas alterações, o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2°  Ressalvada disposição expressa em contrário, para os fins desta lei, deverão ser consideradas com a abrangência adiante indicada as seguintes referências:
I – a Estados ou a Estado: compreendem também o Distrito Federal;

II – a Secretaria de Fazenda: indicam a Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso;

III – relativas à origem do serviço ou da prestação de serviço: correspondem ao local do início da prestação do serviço;

IV – a documento auxiliar ou a documentos auxiliares: correspondem a documento auxiliar ou a documentos auxiliares de documentos fiscais eletrônicos;

V – a operações não tributadas: compreendem as operações com não incidência, inclusive as decorrentes de imunidade constitucional, e as não sujeitas ao ICMS.

Art. 3°  Para os efeitos desta lei, consideram-se interdependentes duas empresas quando:
I – uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges ou filhos menores, for titular de mais de 50% (cinquenta por cento) do capital da outra;

II – uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor ou sócio com funções de gerência, ainda que exercidas sob outra denominação;

III – uma delas locar ou transferir a outra, a qualquer título, veículo destinado ao transporte de mercadorias.

CAPÍTULO II

INCIDÊNCIA

Art. 4° O ICMS incide sobre:

I – operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

II – o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;

III – o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei complementar aplicável expressamente o sujeitar à incidência do imposto estadual;

IV – a entrada de bem ou mercadoria, incluindo a energia elétrica, importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade;

V – a entrada no território deste Estado de energia elétrica ou de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, oriundos de outro Estado, quando não destinados à comercialização ou à industrialização;

VI – a venda do bem ao arrendatário, na operação de arrendamento mercantil;
VII – a entrada no estabelecimento do contribuinte de bem ou mercadoria destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado, originários de outro Estado;

VIII – a operação, realizada por remetente de outro Estado, que destinar bem ou mercadoria a consumidor final, não contribuinte do imposto, localizado no território mato-grossense.

§ 1°  O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se, inclusive, sobre as transferências internas e interestaduais de bens e mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, ressalvado o disposto no inciso XIII do caput do art. 7°.

§ 2°  Em relação à energia elétrica, o imposto incide desde a produção até a última operação, compreendidas a importação, extração, geração, transmissão, distribuição, fornecimento ou qualquer outra forma de intervenção onerosa, e deverá ser calculado sobre o preço praticado na operação final.

§ 3°  O ICMS incide ainda sobre a ulterior transmissão de propriedade da mercadoria ou de título que a represente, quando esta não tiver transitado pelo estabelecimento transmitente.

§ 4°  O ICMS incide também, a título de antecipação do pagamento, sobre a entrada no estabelecimento de contribuinte de bens ou mercadorias, adquiridos em outro Estado.
§ 5°  A antecipação tributária de que trata o § 4° deste artigo não se aplica em relação às aquisições de matérias primas efetuadas por estabelecimento inscrito com atividade econômica principal de indústria no Cadastro de Contribuintes do ICMS de Mato Grosso.
§ 6°  Incluem-se nas disposições do inciso I do caput deste artigo as operações com mercadorias digitais, tais como softwares, programas, aplicativos, jogos eletrônicos, arquivos eletrônicos e congêneres, que sejam padronizados, ainda que tenham sido ou possam ser adaptados, disponibilizadas por meio de transferência eletrônica de dados.

Art. 5°  Em relação à prestação de serviço de transporte, o ICMS incide nas seguintes hipóteses:

I – transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores;

II – prestação de serviço de transporte iniciada no exterior;

III – utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação tenha origem em outro Estado e não esteja vinculada a operação ou prestação subsequente;

IV – prestação de serviço, originada em outro Estado, destinada a consumidor final, não contribuinte do imposto, localizado no território mato-grossense.

Parágrafo único  O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica ao transporte aéreo interestadual e intermunicipal de passageiros.

Art. 6°  Em relação à prestação de serviço de comunicação, o ICMS incide nas seguintes hipóteses:

I – prestações onerosas, por qualquer meio, inclusive a geração, emissão, recepção, transmissão, retransmissão, repetição e ampliação de comunicação de qualquer natureza;

II – serviços prestados no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior;

III – utilização, por contribuinte, de serviços cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a prestação subsequente;

IV – prestações de serviço, iniciadas em outro Estado, destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto, localizado no território mato-grossense.

§ 1°  Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, consideram-se, inclusive, como prestações onerosas de serviços de comunicação:

I – serviços de transmissão de dados e de informações, adesão, acesso, disponibilização, ativação, assinatura, facilidades ou quaisquer outros que aperfeiçoem ou acrescentem novas utilidades ao serviço de comunicação, ou que sejam exigidos como condição à sua prestação, independentemente da tecnologia utilizada ou da denominação que lhes seja dada;

II – serviços prestados em regime de concorrência econômica por empresas públicas e sociedades de economia mista, bem como os serviços de telefonia móvel e outros serviços, ainda que prestados por empresa que explore atividade de correio, suas agências franqueadas e congêneres;

III – serviços relativos à ligação telefônica internacional, quando o tomador estiver no território nacional;
IV – serviços de comunicação visual ou sonora;

V – serviços a destinatário no exterior, desde que o resultado ocorra no território nacional;

VI – serviços de disponibilização a outros prestadores de serviço de comunicação ou a usuário final de redes de infraestrutura de meios de comunicação e de equipamentos inerentes ao serviço;

VII – serviços de rastreamento ou localização de bens ou pessoas.

§ 2°  Sobre a parcela da prestação onerosa de serviços de comunicação, de que tratam o inciso I do caput e o § 1° deste artigo, o imposto incide ainda que o início tenha ocorrido no exterior ou fora do território deste Estado.

§ 3°  Para fins do disposto no inciso V do § 1° deste artigo, considera-se verificado no País o resultado do serviço de comunicação quando ao menos uma das pessoas alcançadas pelo serviço esteja domiciliada ou estabelecida no território nacional, salvo na hipótese em que o destinatário e o prestador estejam localizados no exterior.

§ 4°  Incluem-se nas disposições do inciso I do caput deste artigo as prestações de serviço de comunicação onerosas, relativas:

I – à disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e/ou texto por meio da internet;
II – a outras disponibilizações de conteúdos por meio de transferência eletrônica de dados.

CAPÍTULO III

NÃO INCIDÊNCIA

Art. 7°  O imposto não incide sobre:

I – operações com livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão;

II – operações que destinem mercadorias ao exterior;

III – operações interestaduais relativas a energia elétrica ou petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, quando destinados à industrialização ou à comercialização;

IV – operações com ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial;
V – operações relativas a mercadorias que tenham sido ou que se destinem a ser utilizadas pelo próprio autor da saída na prestação de serviço de qualquer natureza, definido em lei complementar como sujeito ao imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, ressalvadas as hipóteses previstas em lei complementar;

VI – operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de propriedade de estabelecimento industrial, comercial ou de outra espécie, ou, ainda, efetuadas em razão de mudança para outro endereço neste Estado;

VII – operações vinculadas à alienação fiduciária em garantia, inclusive a operação efetuada pelo credor em decorrência do inadimplemento do devedor;

VIII – operações de arrendamento mercantil, não compreendida a venda do bem arrendado ao arrendatário;

IX – operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de bens móveis salvados de sinistro para a companhia seguradora;

X – saída interna de mercadoria destinada a armazém-geral ou depósito fechado do próprio contribuinte, para depósito em nome do remetente, bem como o respectivo retorno ao estabelecimento depositante;

XI – saída de mercadoria, pertencente a terceiro, de estabelecimento de empresa de transporte ou de depósito, por conta e ordem desta, ressalvado o disposto no inciso I do art. 5°;

XII – a saída e o correspondente retorno, promovidos por pessoa jurídica indicada no caput, nas alíneas b e c do inciso VI e no § 2° do art. 150 da Constituição Federal, de equipamentos e materiais utilizados exclusivamente nas operações vinculadas às suas atividades ou finalidades essenciais;

XIII – saída interna de material de uso ou consumo ou de bem do ativo imobilizado com destino a outro estabelecimento do mesmo titular, ressalvado, quanto ao aproveitamento de crédito, o disposto no § 3° do art. 69;

XIV – saída de máquinas, equipamentos, ferramentas ou objetos de uso do contribuinte, bem como de suas partes e peças, com destino a outro estabelecimento para lubrificação, limpeza, revisão, conserto, restauração ou recondicionamento ou em razão de empréstimo ou locação, desde que os referidos bens retornem ao estabelecimento de origem;

XV – saída, em retorno ao estabelecimento de origem, de bem mencionado no inciso XIV deste artigo, ressalvadas as hipóteses de fornecimento de mercadoria previstas nos incisos II e III do caput do art. 4°;

XVI – operações com fonogramas e videofonogramas musicais, produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser.
§ 1°  Para efeitos do disposto no inciso I do caput deste artigo:

I – são considerados livros também os digitais ou produzidos em meio magnético ou óptico, acondicionado, transmitido e/ou veiculado por qualquer meio;

II – não se consideram livros:

a) aqueles em branco ou simplesmente pautados, bem como os riscados para escrituração de qualquer natureza;

b) aqueles pautados de uso comercial;

c) as agendas e todos os livros deste tipo;

d) os catálogos, listas e outros impressos que contenham propaganda comercial.
§ 2° Equipara-se às operações de que trata o inciso II do caput deste artigo a saída de mercadoria realizada com o fim específico de exportação para o exterior, destinada a:
I – empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento da mesma empresa;

II – armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.

§ 3° A não incidência prevista no inciso I do § 2° deste artigo não se aplica à remessa subsequente, dentro do território nacional, para outro destinatário, ainda que da mesma natureza.

§ 4° A não incidência prevista no inciso VIII do caput deste artigo não alcança os contratos internacionais de arrendamento mercantil, nas hipóteses adiante arroladas, em relação às quais será devido o ICMS sobre a operação de importação do referido bem:
I – quando não houver a possibilidade de o bem ser restituído ao arrendante;

II – quando ficar demonstrado que houve antecipação da opção de compra.

Art. 8°  O imposto também não incide sobre serviços de transporte prestados a destinatários no exterior.
Parágrafo único  O disposto neste artigo não alcança o percurso dentro de território nacional nas hipóteses relativas a operações de exportação direta, quando houver transbordo, ou a remessas com fins específicos de exportação.
Art. 9°  O imposto não incide ainda sobre:

I – serviços de comunicação prestados a destinatários no exterior, exceto quando o resultado ocorrer no território nacional;

II – prestações de serviço de comunicação, nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita.

CAPÍTULO IV

FATO GERADOR

Art. 10 Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:
I – da saída da mercadoria, a qualquer título, de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular;

II – do fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias por qualquer estabelecimento, incluídos os serviços que lhe sejam inerentes;

III – da saída ou da transmissão a terceiro de propriedade de mercadoria depositada em armazém geral ou em depósito fechado;
IV – da saída ou da transmissão de propriedade da mercadoria, ou de título que a represente, quando a mercadoria não tiver transitado pelo estabelecimento transmitente;

V – do fornecimento de mercadoria com prestação de serviços:

a) não compreendidos na competência tributária dos Municípios;

b) compreendidos na competência tributária dos Municípios e com indicação expressa de incidência do ICMS, como definido na lei complementar aplicável;

VI – do desembaraço aduaneiro das mercadorias ou bens importados do exterior, observado o disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo;

VII – da aquisição em licitação pública de mercadorias ou bens importados do exterior apreendidos ou abandonados;

VIII – da entrada no território deste Estado de energia elétrica ou de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, oriundos de outro Estado, quando não destinados à comercialização ou à industrialização;

IX – da entrada no estabelecimento de contribuinte de bem ou mercadoria, adquirida em outro Estado, destinada a uso, consumo ou ativo imobilizado;

X – da saída do bem ou mercadoria do estabelecimento de contribuinte localizado em outro Estado, com destino a consumidor final, não contribuinte do imposto, localizado neste Estado;

XI – da venda ao arrendatário do bem arrendado, no arrendamento mercantil.
§ 1° Na hipótese do inciso VI do caput deste artigo, a entrega pelo depositário de mercadoria ou bem importados do exterior, após o desembaraço aduaneiro, deverá ser autorizada pelo órgão responsável pelo seu desembaraço, que, salvo disposição em contrário, somente se fará mediante a exibição do comprovante de pagamento do imposto incidente no ato do despacho aduaneiro.

§ 2° Na hipótese de entrega da mercadoria ou bem importados do exterior antes da formalização do desembaraço aduaneiro, considera-se ocorrido o fato gerador no momento da entrega, oportunidade em que o contribuinte deverá comprovar, salvo disposição em contrário, o pagamento do imposto.

§ 3° No que se refere à energia elétrica, considera-se também ocorrido o fato gerador no momento em que ocorrer a importação, produção, extração, geração, transmissão, distribuição, fornecimento ou qualquer outra forma de intervenção onerosa, verificada até a sua destinação ao consumo final.

§ 4° Para os efeitos desta lei, considera-se como saída do estabelecimento a mercadoria que:

I – constar do seu estoque final na data do encerramento da atividade;

II – nele tenha entrado desacobertada de documentação fiscal, ou acompanhada de documento fiscal ou de documento auxiliar inidôneos ou, ainda, quando sua entrada não tenha sido regularmente escriturada;

III – tendo sido adquirida para industrialização ou comercialização ou por ele produzida, for destinada ao seu uso ou consumo.

§ 5° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, considera-se, ainda, ocorrida a saída dentro do território deste Estado, quando:

I – a mercadoria for remetida por estabelecimento localizado em Mato Grosso, com destino a outro Estado ou ao exterior, sem que haja comprovação da saída do território mato-grossense, excluídas as hipóteses de remessas simbólicas;

II – houver entrada de mercadoria neste Estado, para simples trânsito, acobertada por documento fiscal em que remetente e destinatário estejam localizados em outro Estado, sem que seja comprovada a respectiva saída do território mato-grossense.

Art. 11 Em relação à prestação de serviço de transporte, considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS no momento:

I – do início da prestação de serviço, quando se tratar de transporte interestadual e intermunicipal;

II – do ato final da prestação de serviço de transporte iniciada no exterior;

III – da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a operação ou prestação subsequente, alcançada pela incidência do imposto;

IV – do início da prestação de serviço em outro Estado, destinado a consumidor final, não contribuinte do imposto, localizado no território mato-grossense.

Parágrafo único Para os fins do disposto neste artigo, considera-se prestado o serviço no território mato-grossense quando não acobertado por documentação fiscal ou quando acompanhado de documento fiscal e/ou documento auxiliar inidôneos.

Art. 12 Em relação à prestação de serviço de comunicação, considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS no momento:

I – da prestação onerosa de serviço de comunicação, feita por qualquer meio, inclusive a geração, emissão, recepção, transmissão, retransmissão, repetição e ampliação de comunicação de qualquer natureza;

II – do recebimento pelo destinatário ou beneficiário, no território deste Estado, de serviço de comunicação prestado ou iniciado no exterior;

III – do recebimento pelo beneficiário, no território deste Estado, de serviço de comunicação prestado a destinatário no exterior;

IV – da utilização, por contribuinte, de serviço de comunicação cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a prestação subsequente, alcançada pela incidência do imposto;

V – do início da prestação de serviço de comunicação em outro Estado, destinado a consumidor final, não contribuinte do imposto, localizado no território mato-grossense.

§ 1°  Quando o serviço de comunicação for prestado mediante pagamento em ficha, cartão ou assemelhados, ou por qualquer outro instrumento liberatório do serviço, ainda que por débito em conta corrente ou por meio de transmissão eletrônica de dados, considera-se ocorrido o fato gerador do imposto quando do fornecimento ou disponibilização pelo prestador do serviço desses instrumentos ao usuário, ou quando do seu pagamento, se efetuado em momento anterior.

§ 2° Para fins da caracterização da prestação onerosa de serviço de comunicação, considera-se também ocorrido o fato gerador do imposto, no momento:

I – da prestação onerosa de serviços adicionais às hipóteses arroladas no inciso I do caput deste artigo, tais como os cobrados a título de acesso, adesão, ativação, disponibilidade, assinatura, utilização, serviços suplementares e outras facilidades que otimizem ou agilizem o processo de comunicação, independentemente da denominação que lhes seja dada;

II – da recepção da comunicação e/ou do respectivo sinal de som, imagem e dados, isolada ou conjuntamente, e/ou sinais de qualquer espécie ou natureza, por meio de satélite orbital e/ou radiofrequência terrestre e/ou sinais eletromagnéticos ou não, de qualquer espécie ou natureza, quando o prestador do serviço de comunicação estiver localizado no exterior ou em outro Estado;

III – da disponibilização dos créditos passíveis de utilização em terminal de uso particular, observado o disposto no § 3° deste artigo.

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do § 2° deste artigo, a disponibilização dos créditos ocorre no momento de seu reconhecimento ou ativação pela empresa de telecomunicação, que possibilite o seu consumo no terminal.

Art. 13 São irrelevantes para a caracterização do fato gerador do imposto:

I – a natureza jurídica das operações ou prestações de que resultem as situações previstas neste capítulo;

II – o título jurídico pelo qual:

a) a mercadoria, saída ou consumida no estabelecimento, tenha estado na posse do respectivo titular;

b) for prestado ou utilizado o serviço;

III – a validade jurídica do ato praticado;

IV – os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos;

V – a efetivação do pagamento pela operação ou prestação contratada.

Parágrafo único A falta ou insuficiência de pagamento do valor da operação ou prestação contratada não autoriza a recuperação pelo contribuinte, inclusive pelas prestadoras de serviço de transporte ou de comunicação, do valor do ICMS devido pela referida operação ou prestação.
CAPÍTULO V

SUJEITO PASSIVO

Seção I

Contribuinte

Art. 14 Contribuinte do ICMS é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize, com habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operações relativas à circulação de mercadorias, ainda que as operações se iniciem no exterior.

§ 1° É também contribuinte a pessoa física ou jurídica que, mesmo sem habitualidade ou intuito comercial:

I – importe mercadorias ou bens do exterior, qualquer que seja a sua finalidade;

II – adquira em licitação mercadorias ou bens importados do exterior e apreendidos ou abandonados;

III – adquira energia elétrica ou petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, oriundos de outro Estado, quando não destinados à comercialização ou à industrialização.

§ 2° Em relação às operações com energia elétrica, contribuinte é também o importador, produtor, extrator, gerador, transmissor, distribuidor, fornecedor e/ou executor de qualquer outra forma de intervenção ocorrida até a sua destinação ao consumo final.

Art. 15 Também é contribuinte do ICMS qualquer pessoa, física ou jurídica, que:

I – preste os serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores;

II – mesmo sem habitualidade ou intuito comercial, seja destinatária de serviço de transporte prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior.

Art. 16 Contribuinte do ICMS é, ainda, qualquer pessoa física ou jurídica que:

I – realize as prestações de serviço de comunicação descritas no art. 6°;

II – mesmo sem habitualidade ou intuito comercial, seja destinatária:

a) no território nacional, de serviço de comunicação prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior;

b) de serviço de comunicação prestado no exterior ou que se tenha iniciado no exterior, cujo resultado ocorra no território nacional, ainda que o destinatário não esteja aqui estabelecido ou domiciliado.
Parágrafo único O disposto no inciso I do caput deste artigo alcança, ainda, aquele que, mesmo estando estabelecido em outro Estado, preste serviço de comunicação não medido a usuário situado em Mato Grosso, cujo preço seja cobrado por períodos definidos, conforme previsto no § 2° do art. 30.

Art. 17 Nas aquisições interestaduais de bens, mercadorias e serviços para uso, consumo ou ativo imobilizado, destinados a contribuinte, o adquirente mato-grossense é o contribuinte do imposto deste Estado.
Art. 18 É também contribuinte a pessoa física ou jurídica que administre ou seja sócia de fato de sociedade empresarial constituída por interpostas pessoas.

Seção II

Responsável

Art. 19 Fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto, acréscimos legais e penalidades, devidos pelo sujeito passivo, pelos atos e omissões que praticar e que concorrerem para o não cumprimento da obrigação tributária:

I – ao leiloeiro, em relação ao imposto devido sobre a saída de mercadoria decorrente de arrematação em leilão;

II – ao síndico, administrador, inventariante ou liquidante, em relação ao imposto devido sobre a saída de mercadoria decorrente de sua alienação em falência, recuperação judicial, inventário ou dissolução de sociedade, respectivamente;

III – ao armazém geral, depositário e demais encarregados da guarda ou comercialização de mercadorias:

a) na saída de mercadoria depositada por contribuinte de qualquer Estado;

b) na transmissão de propriedade de mercadoria depositada por contribuinte de qualquer Estado;

c) no recebimento para depósito ou na saída de mercadoria sem documentação fiscal ou com documentação fiscal inidônea;

IV – ao transportador ou, quando for o caso, à empresa que explore atividades de correio ou outras atividades de entrega, em relação à mercadoria:

a) proveniente de outro Estado para entrega, no território mato-grossense, a destinatário não designado;

b) que for negociada no território mato-grossense durante o transporte;

c) que aceitar para despacho ou transportar sem documentação fiscal ou acompanhada de documento fiscal e/ou de documento auxiliar inidôneos;
d) que entregar a destinatário ou em local diverso do indicado na documentação fiscal;

V – ao remetente de mercadoria destinada aos estabelecimentos mencionados no § 2° do art. 7°, quando a exportação não se efetivar;

VI – ao terminal aquaviário, portuário, aeroportuário ou aduaneiro, em relação à mercadoria importada do exterior e desembaraçada em seu estabelecimento;

VII – ao arrematante, em relação à saída de mercadoria objeto de arrematação judicial.

Art. 20 Nas prestações de serviço, fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto, acréscimos legais e penalidades, devidos pelo sujeito passivo, pelos atos e omissões que praticar e que concorrerem para o não cumprimento da obrigação tributária:

I – ao transportador, em relação ao imposto devido pela prestação de serviço de transporte interestadual ou intermunicipal que subcontratar;

II – a terceiro que participe da prestação de serviço de transporte interestadual ou intermunicipal;

III – ao adquirente, a qualquer título, de fichas, cartões ou assemelhados, utilizados para pagamento de serviço de comunicação, para revenda, quando enviados por prestador de serviço de comunicação situado em outro Estado;

IV – ao sujeito passivo cessionário de meios de redes de telecomunicações a outra operadora ou empresa de telecomunicação, na hipótese de prestação de serviços de comunicação a outra operadora de telecomunicação, inclusive na interconexão, exploração industrial ou quando o cedente ou o cessionário não se constitua em consumidor final.

§ 1° O disposto no inciso III do caput deste artigo aplica-se também ao prestador de serviço de comunicação situado neste Estado, quando houver sua intervenção na prestação de serviço.

§ 2° São, ainda, responsáveis pelo pagamento do imposto relativo à prestação de serviço de comunicação:

I – o destinatário do serviço, desde que contribuinte inscrito neste Estado, nas prestações realizadas por prestador autônomo;
II – o prestador ou o intermediário do serviço, estabelecidos no território nacional, em relação ao serviço de comunicação prestado ou iniciado no exterior, quando o destinatário ou beneficiário do serviço, conforme o caso, for pessoa física ou jurídica que não realize habitualmente outras prestações sujeitas ao imposto.

Art. 21 Fica, igualmente, atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto, acréscimos legais e penalidades, devidos pelo sujeito passivo, a qualquer pessoa, contribuinte ou não do imposto, que, na condição de adquirente de bem, mercadoria ou serviço:

I – prestar ou deixar de prestar declaração ou informação que implique desoneração ou postergação, total ou parcial, a qualquer título, do imposto;

II – deixar de observar a correta destinação ou finalidade do bem, mercadoria ou serviço, nas hipóteses de isenções, benefícios ou incentivos fiscais ou financeiro-fiscais condicionados.

Art. 22 Observado o disposto no regulamento desta lei, nas aquisições de bens, mercadorias ou serviços em outro Estado, a responsabilidade pelo pagamento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual fica atribuída:

I – ao destinatário mato-grossense, quando este for contribuinte do imposto;

II – ao remetente ou ao prestador de serviço estabelecido em outro Estado, conforme o local da origem do bem, mercadoria ou serviço, quando o destinatário mato-grossense não for contribuinte do imposto.

Parágrafo único Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, quando o prestador de serviço de transporte não for estabelecido no Estado de origem do serviço, fica atribuída ao remetente do bem ou mercadoria a responsabilidade, na condição de substituto tributário, pelo recolhimento da diferença devida a este Estado, relativamente à prestação de serviço de transporte.

Art. 23 São também solidariamente obrigadas ao pagamento do imposto devido na operação ou prestação, acréscimos legais e penalidades, as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, especialmente:

I – o possuidor das mercadorias ou bens, com aquele que os tenha fornecido, quando encontrados em situação fiscal irregular;

II – o emitente de documento fiscal, com aquele que o tenha utilizado, relativamente ao aproveitamento de crédito destacado em documento que não corresponda a uma efetiva operação ou prestação;

III – o remetente, com os operadores subsequentes, relativamente às operações por estes promovidas, com as mercadorias ou bens saídos de seu estabelecimento sem documentação fiscal;

IV – o exportador, ou aquele a ele equiparado, inclusive entreposto aduaneiro, ou outra pessoa interessada, com o remetente, em relação:

a) à mercadoria não exportada e para esse fim recebida, inclusive quanto à respectiva prestação de serviço de transporte;

b) à saída de mercadoria para o exterior, sem documentação fiscal;

V – o entreposto aduaneiro ou outra pessoa interessada:

a) com o destinatário, em relação à entrega de mercadoria ou bem importado do exterior sem comprovação de sua regularidade fiscal;

b) com quem o receber, em relação a bem ou mercadoria entregue a estabelecimento diverso daquele que tenha efetuado a importação;

VI – a pessoa jurídica que resultar da cisão, fusão, transformação ou incorporação de outra, relativamente a imposto devido até a data do ato, pelas pessoas jurídicas de direito privado cindidas, fusionadas, transformadas ou incorporadas;

VII – o arrendante ou locador de estabelecimento industrial, com o arrendatário ou locatário, em relação ao imposto devido em decorrência das operações por ele praticadas.

§ 1° Sem prejuízo da respectiva constatação em outras hipóteses demonstradas pelo fisco, presume-se ter interesse comum, para os efeitos do disposto no caput deste artigo, o adquirente da mercadoria ou o tomador do serviço em operação ou prestação realizada sem documentação fiscal ou com documentação fiscal inidônea.

§ 2° Nos termos deste artigo, respondem solidariamente as empresas concessionárias ou permissionárias de portos e aeroportos alfandegados e de recintos alfandegados de zona primária e de zona secundária, definidos pela legislação federal, ou outro depositário a qualquer título ou outra pessoa que promova:

I – a remessa de mercadoria para o exterior sem documentação fiscal;
II – a entrega ou remessa de mercadoria ou bem originários do exterior com destino ao mercado interno sem a apresentação da documentação fiscal ou a observância de outros requisitos regulamentares;

III – a entrega ou remessa de mercadoria ou bem originários do exterior sem as correspondentes autorizações:

a) do órgão responsável pelo desembaraço;

b) da Secretaria de Fazenda;

IV – a entrega ou remessa de mercadoria ou bem originários do exterior com destino a estabelecimento ou pessoa diversos daqueles que a tenham importado, arrematado ou adquirido em licitação promovida pelo Poder Público.

Art. 24 São, também, responsáveis:

I – solidariamente, o representante, o mandatário, o comissário e o gestor de negócio, em relação à operação ou prestação feita por seu intermédio;

II – solidariamente, todo aquele que efetivamente concorra para a sonegação do imposto;

III – solidariamente, a pessoa física ou jurídica, pelo débito fiscal do alienante, quando venha a adquirir fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, na hipótese de cessação por parte deste da exploração do comércio, indústria ou atividade;

IV – solidariamente, a pessoa física ou jurídica, pelo débito fiscal do alienante, até a data do ato, quando adquirir fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra denominação ou razão social ou, ainda, sob firma ou nome individual, na hipótese do alienante prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão;

V – o espólio, pelo débito fiscal do de cujus, até a data da abertura da sucessão;

VI – o sócio remanescente ou seu espólio, pelo débito fiscal da pessoa jurídica extinta, quando continuar a respectiva atividade, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma individual;

VII – solidariamente, o sócio, no caso de liquidação de sociedade de pessoas, pelo débito fiscal da sociedade;

VIII – solidariamente, o tutor ou o curador, pelo débito fiscal de seu tutelado ou curatelado;
IX – solidariamente, as pessoas prestadoras de serviços de intermediação comercial em ambiente virtual, com utilização de tecnologia de informação, inclusive por meio de leilões eletrônicos, em relação às operações ou prestações sobre as quais tenham deixado de prestar informações solicitadas pelo fisco;

X – solidariamente, as pessoas prestadoras de serviços de tecnologia de informação, tendo por objeto o gerenciamento e controle de operações comerciais realizadas em ambiente virtual, inclusive dos respectivos meios de pagamento, em relação às operações ou prestações sobre as quais tenham deixado de prestar informações solicitadas pelo fisco;

XI – solidariamente, as pessoas prestadoras de serviços de intermediação comercial de operações que envolvam remetentes de mercadorias em situação cadastral irregular perante a Secretaria de Fazenda;

XII – solidariamente, todo aquele que tiver fabricado, fornecido, instalado, cedido, alterado ou prestado serviço de manutenção a equipamentos ou dispositivos eletrônicos de controle fiscal, bem como as respectivas partes e peças, que possibilitem a inobservância de disposição da legislação tributária pertinente ao referido equipamento, abrangidas a fraude, simulação, adulteração, sonegação de imposto e outros vícios que impliquem efeitos fiscais;

XIII – solidariamente, todo aquele que tiver desenvolvido, licenciado, cedido, fornecido, instalado, alterado ou prestado serviço de manutenção a programas ou aplicativos que possibilitem inobservância de disposição da legislação tributária pertinente ao referido programa ou aplicativo, abrangidas a fraude, simulação, adulteração, sonegação de imposto e outros vícios que impliquem efeitos fiscais, quando utilizados:

a) na emissão de documento fiscal eletrônico ou de documento auxiliar;

b) na escrituração fiscal digital;

c) como software básico de equipamento emissor de cupom fiscal – ECF;

d) em outros dispositivos eletrônicos de controle fiscal;

XIV – solidariamente, todo aquele que receber documento fiscal em que tenha sido consignada declaração falsa quanto ao estabelecimento de origem ou de destino do bem, mercadoria ou serviço;

XV – solidariamente, todo aquele que receber documento fiscal que não corresponda à saída, à transmissão de propriedade ou à entrada de bem ou mercadoria no estabelecimento ou, ainda, à prestação ou à utilização de serviço.

Parágrafo único É também solidariamente responsável pelo pagamento do imposto, acréscimos legais e penalidades, a pessoa física ou jurídica que tiver participado, de modo ativo, de organização ou associação constituída para a prática de fraude fiscal estruturada, realizada em proveito de terceiras pessoas, físicas ou jurídicas, beneficiárias de evasão de tributos, pelos respectivos débitos fiscais.

Art. 25 O sócio ou administrador, de fato ou de direito, de pessoa jurídica, também responde, solidariamente, pelo pagamento do imposto, acréscimos legais e penalidades, devidos por esta última, quando:

I – praticar ato com excesso de poder ou infração de contrato social ou estatuto;

II – praticar ato ou negócio, em infração à lei, com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do imposto ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, especialmente nas hipóteses de interposição fraudulenta de sociedade ou de pessoas e de estruturação fraudulenta de operações mercantis, financeiras ou de serviços;

III – praticar ato com abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial;

IV – o estabelecimento da pessoa jurídica houver sido irregularmente encerrado ou desativado ou não tenha sido localizado no endereço registrado no Cadastro de Contribuintes do ICMS;

V – concorrer para a inadimplência fraudulenta da pessoa jurídica, decorrente da contabilização irregular de bens, direitos ou valores ou da transferência destes para empresas coligadas, controladas, sócios ou interpostas pessoas;

VI – em descumprimento de notificação, deixar de identificar ou identificar incorretamente os controladores ou beneficiários de empresas de investimento sediadas no exterior, que figurem no quadro societário ou acionário de pessoa jurídica em que tenham sido constatados indícios da prática de ilícitos fiscais;

VII – promover a ocultação ou alienação de bens e direitos da pessoa jurídica, com o propósito de obstar ou dificultar a cobrança do crédito tributário;

VIII – contribuir para a pessoa jurídica incorrer em práticas lesivas ao equilíbrio concorrencial, em razão do descumprimento da obrigação principal ou o aproveitamento de crédito fiscal indevido.

Art. 26 Respondem solidariamente com o sujeito passivo pelos atos praticados com omissão ou falsidade, em relação às disposições desta lei e demais obrigações contidas na legislação tributária, o profissional de Contabilidade, o administrador, o advogado, o economista, o correspondente fiscal, o preposto, bem como toda pessoa que concorra ou intervenha, ativa ou passivamente, para o descumprimento da obrigação.
CAPÍTULO VI

ESTABELECIMENTO E LOCAL DA OPERAÇÃO OU DA PRESTAÇÃO

Seção I

Estabelecimento

Art. 27 Para efeito da legislação tributária do ICMS, estabelecimento é o local, privado ou público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se encontrem armazenadas mercadorias, observado, ainda, o seguinte:

I – na impossibilidade de determinação do estabelecimento, considera-se como tal o local onde tenha sido efetuada a operação ou prestação, encontrada a mercadoria ou constatada a prestação de serviço;

II – ressalvada disposição expressa em contrário, é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular;

III – considera-se também estabelecimento autônomo o veículo usado no comércio ambulante e na captura de pescado;

IV – respondem pelo crédito tributário todos os estabelecimentos do mesmo titular.

§ 1° Considera-se extensão do estabelecimento o local onde o contribuinte exerce atividades de gestão empresarial ou de processamento eletrônico de suas operações ou prestações.

§ 2° O regulamento poderá considerar como estabelecimento outro local relacionado com a atividade desenvolvida pelo contribuinte.

§ 3° Poderá ser considerado estabelecimento autônomo, em relação ao estabelecimento beneficiador, industrial, comercial ou cooperativo, ainda que do mesmo titular, cada local de produção agropecuária ou extrativa, vegetal ou mineral, de geração, inclusive de energia, de captura pesqueira ou de prestação de serviços situados na mesma área ou em áreas descontínuas.
Seção II

Local da Operação ou da Prestação

Art. 28 O local da operação, para os fins desta lei, é:

I – onde se encontre o bem ou a mercadoria, no momento da ocorrência do fato gerador;

II – onde se encontre o bem ou a mercadoria, quando em situação irregular pela falta de documentação fiscal ou quando acompanhada de documentação fiscal e/ou documentos auxiliares inidôneos;

III – o do estabelecimento onde ocorrer a transferência da propriedade do bem ou mercadoria, ou do título que a represente, quando adquirida no País e que por ele não tenha transitado;

IV – o do estabelecimento onde ocorrer a entrada física do bem ou mercadoria, quando importada do exterior;

V – o do domicílio do adquirente não estabelecido, tratando-se de mercadoria ou bem importado do exterior;

VI – aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arrematação de mercadoria ou bem importados do exterior e apreendidos ou abandonados;

VII – neste Estado, quando estiver estabelecido ou domiciliado no território mato-grossense o contribuinte adquirente ou consumidor final, nas operações interestaduais com energia elétrica ou petróleo, lubrificantes e combustíveis dele derivados, não destinados à industrialização ou à comercialização;

VIII – aquele, no território mato-grossense, onde o ouro tenha sido extraído, quando não considerado como ativo financeiro ou instrumento cambial;

IX – o do desembarque do produto, na hipótese de captura de peixes, crustáceos e moluscos;

X – o do estabelecimento do contribuinte mato-grossense, destinatário da mercadoria ou bem, adquiridos em outro Estado, destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado;

XI – o do estabelecimento localizado em outro Estado que remeter bem ou mercadoria a consumidor final deste Estado, não contribuinte do imposto;

XII – tratando-se de operação ou prestação decorrente de transação realizada, parcial ou totalmente, em ambiente virtual, e na impossibilidade de se precisar o local da sua ocorrência, nos termos dos incisos I a XI deste artigo, qualquer estabelecimento da empresa ou a residência da pessoa física, neste Estado.

§ 1° O disposto no inciso III do caput deste artigo não se aplica às mercadorias recebidas em regime de depósito de contribuinte de outro Estado, quando não for o do depositário.

§ 2° Para os efeitos do inciso VIII do caput deste artigo, o ouro, quando definido como ativo financeiro ou instrumento cambial, deve ter sua origem identificada.

§ 3° Quando a mercadoria for remetida para armazém geral ou para depósito fechado do próprio contribuinte, neste Estado, a posterior saída será considerada ocorrida no estabelecimento do depositante, salvo se para retornar ao estabelecimento remetente.

§ 4° Presume-se interna a operação quando o contribuinte não comprovar a saída da mercadoria do território mato-grossense.

Art. 29 Para os fins desta lei, o local da prestação de serviço de transporte interestadual ou intermunicipal é:

I – onde se tenha iniciado a prestação;

II – onde se encontre o transportador, quando em situação irregular pela falta de documentação fiscal ou, ainda, pela apresentação de documentação fiscal e/ou documentos auxiliares inidôneos;

III – o do estabelecimento do contribuinte mato-grossense, destinatário do serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a operação ou prestação subsequente, alcançada pela incidência do imposto;

IV – o do respectivo início, em outro Estado, quando destinado a consumidor final deste Estado, não contribuinte do imposto;

V – o do estabelecimento ou do domicílio do destinatário, quando iniciada no exterior.

Art. 30 Para os fins desta lei, o local da prestação de serviço de comunicação é:

I – o da prestação do serviço de radiodifusão sonora e de som e imagem, assim entendido o da geração, emissão, transmissão e retransmissão, repetição, ampliação e recepção;

II – o do estabelecimento da concessionária ou da permissionária que forneça ficha, cartão ou assemelhados com que o serviço é pago;
III – o do estabelecimento do contribuinte mato-grossense, usuário do serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a prestação subsequente, alcançada pela incidência do imposto;

IV – o do respectivo início, em outro Estado, quando destinado a consumidor final deste Estado, não contribuinte do imposto;

V – o do estabelecimento ou do domicílio do tomador do serviço, quando prestado por meio de satélite;

VI – o do estabelecimento ou do domicílio do destinatário, tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior;

VII – onde seja cobrado o serviço, nos demais casos.

§ 1° Quando o prestador de serviço de comunicação estiver localizado fora do território mato-grossense, será considerado como local o da recepção do respectivo sinal.

§ 2° Tratando-se de serviços não medidos, que envolvam localidades situadas em diferentes Estados e cujo preço seja cobrado por períodos definidos, consideram-se locais da ocorrência do fato gerador as unidades da Federação onde estiverem localizados o prestador e o tomador do serviço, devendo o imposto ser recolhido em partes iguais para as unidades da Federação onde estiverem localizados o prestador e o tomador.

§ 3° Nas hipóteses deste artigo, será, ainda, observado o que segue:

I – considera-se, também, local da prestação de serviço:

a) o do estabelecimento ou do domicílio do tomador;

b) o do estabelecimento do prestador de serviço localizado no Estado onde o terminal estiver instalado ou habilitado, tratando-se de serviços de telefonia;

II – considera-se, ainda, estabelecimento prestador de serviço de comunicação o local de ponto de presença onde o contribuinte desenvolva a atividade de modo permanente ou temporário, sendo irrelevante a utilização de rede própria ou de terceiros;

III – quando o serviço de comunicação de dados for prestado a mais de um estabelecimento ou domicílio do tomador, considera-se como local da prestação cada um daqueles alcançados pelo serviço, sendo o imposto atribuído a cada Estado, proporcionalmente ao número de estabelecimentos ou domicílios;
IV – quando o serviço de comunicação visual for prestado a tomador estabelecido ou domiciliado em mais de um Estado alcançado pelo serviço, considera-se como local da prestação cada um desses locais, sendo o imposto atribuído a cada unidade federada proporcionalmente ao número de estabelecimentos ou domicílios.

§ 4° Para fins de determinação do local da prestação, na hipótese tratada no inciso V do § 1° do art. 6°, entende-se como local da ocorrência do resultado da prestação de serviço de comunicação aquele onde se verificar a utilização do serviço pelo tomador.

CAPÍTULO VII

BASE DE CÁLCULO

Art. 31 A base de cálculo do imposto é:

I – nas saídas de mercadoria previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 10, o valor da operação;

II – na hipótese do inciso II do caput do art. 10, o valor da operação, compreendendo mercadoria e serviço;

III – no fornecimento de mercadoria de que trata o inciso V do caput do art. 10:

a) o valor total da operação, na hipótese da alínea a do referido inciso V;

b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da alínea b do referido inciso V;

IV – na hipótese do inciso VI do caput do art. 10, a soma das seguintes parcelas:

a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, observado o disposto no art. 36;

b) Imposto de Importação;

c) Imposto sobre Produtos Industrializados;

d) Imposto sobre Operações de Câmbio;

e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras, assim entendidos os valores pagos ou devidos à repartição alfandegária até o momento do desembaraço da mercadoria;

f) frete, caso seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado em separado;
V – no caso do inciso VII do caput do art. 10, o valor da operação acrescido do valor dos Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados e de todas as despesas cobradas ou debitadas ao adquirente;
VI – na hipótese do inciso VIII do caput do art. 10, o valor da operação de que decorrer a entrada.

§ 1° Integram a base de cálculo os valores:

I – do Imposto sobre Produtos Industrializados, salvo quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configurar fato gerador de ambos os impostos;

II – de seguros;

III – do frete, caso seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado em separado;

IV – relativos à montagem e instalação, nas operações com máquina, aparelho equipamento, conjunto industrial e outro produto, de qualquer natureza, quando o estabelecimento remetente ou outro do mesmo titular tenha assumido contratualmente a obrigação de entregá-lo montado para uso.

§ 2° Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo do imposto é:

I – o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria;

II – o custo da mercadoria produzida, assim entendido a soma do custo da matéria-prima, material secundário, mão-de-obra e acondicionamento;

III – tratando-se de mercadoria não industrializada, o seu preço corrente no mercado atacadista do estabelecimento remetente.

§ 3° Na saída para estabelecimento localizado neste Estado, pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo não poderá ser inferior ao custo da mercadoria.

§ 4° Integra a base de cálculo do ICMS, nas operações realizadas com programa de computador (software), qualquer outra parcela debitada ao destinatário, inclusive o suporte informático, independentemente de sua denominação.

§ 5° Nos termos do art. 34, § 9°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal (ADCT/CF), no fornecimento de energia elétrica, a base de cálculo é o preço cobrado do consumidor final, nele incluídas as importâncias cobradas ou debitadas a título de importação, produção, extração, geração, transmissão, distribuição, fornecimento ou qualquer outra forma de intervenção ocorrida até a última operação, mesmo que devidos a terceiros, ainda que faturados separadamente.

Art. 32 Em relação às prestações de serviço de transporte, a base de cálculo do imposto é:

I – quando interestadual e intermunicipal, o preço do serviço;

II – quando iniciado no exterior, cujo ato final ocorrer neste Estado, o valor da prestação, acrescido, se for o caso, de todos os encargos relacionados com a sua utilização.

Art. 33 Em relação à prestação de serviço de comunicação, a base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

§ 1° Na hipótese de serviço de comunicação prestado ou iniciado no exterior, a base de cálculo do imposto será o valor da prestação do serviço, acrescido do valor de quaisquer tributos incidentes, inclusive contribuições, e de todas as despesas cobradas do destinatário ou a ele transferidas.

§ 2° Nas hipóteses dos incisos I, II e III do § 2° do art. 12, a base de cálculo é o valor da prestação onerosa pago pelo tomador do serviço ou da fração dela decorrente.

§ 3° Tratando-se de serviços não medidos, que envolvam localidades situadas em diferentes Estados, cujo preço seja cobrado por períodos definidos, a base de cálculo corresponde a:

I – 50% (cinquenta por cento) do valor pago pelo tomador do serviço mato-grossense, quando o prestador estiver localizado em outro Estado;

II – 50% (cinquenta por cento) do valor cobrado pelo prestador de serviço mato-grossense, quando o tomador estiver localizado em outro Estado.

Art. 34 Nas hipóteses de que trata este capítulo, integram a base de cálculo do imposto:

I – o montante do próprio imposto, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle;

II – o valor correspondente a juros e demais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bem como descontos concedidos sob condição.

Parágrafo único Não integram a base de cálculo do imposto os descontos incondicionais.
Art. 35 Nas entradas interestaduais de bem, mercadoria ou serviço, destinados ao ativo imobilizado ou para uso ou consumo de estabelecimento de contribuinte mato-grossense, a base de cálculo é o valor da operação ou prestação.
Parágrafo único Nas hipóteses em que o destinatário mato-grossense, consumidor final, não for contribuinte do imposto, a base de cálculo é igual ao valor da operação, constante no documento fiscal, respeitado, inclusive, o disposto no art. 34.

Art. 36 O preço da importação, expresso em moeda estrangeira, será convertido em moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do Imposto de Importação, sem qualquer acréscimo ou devolução posterior, se houver variação da taxa de câmbio até o pagamento efetivo do preço.

Parágrafo único O valor fixado pela autoridade aduaneira para base de cálculo do Imposto de Importação, nos termos da lei aplicável, substituirá o preço declarado.

Art. 37 Na falta do valor a que se referem os incisos I e VI do caput do art. 31, a base de cálculo do imposto é:

I – o preço corrente da mercadoria, ou de sua similar, no mercado atacadista do local da operação ou, na sua falta, no mercado atacadista regional, caso o remetente seja produtor, extrator ou gerador, inclusive de energia;

II – o preço FOB estabelecimento industrial à vista, caso o remetente seja industrial;

III – o preço FOB estabelecimento comercial à vista, na venda a outros comerciantes ou industriais, caso o remetente seja comerciante.

§ 1° Para aplicação do disposto nos incisos II e III do caput deste artigo, será adotado, sucessivamente:

I – o preço efetivamente cobrado pelo estabelecimento remetente na operação mais recente;

II – caso o remetente não tenha efetuado venda da mercadoria, o seu preço corrente ou de sua similar no mercado atacadista do local da operação ou, na falta deste, no mercado regional.

§ 2° Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, se o estabelecimento remetente não efetuar vendas a outros comerciantes ou industriais ou, em qualquer caso, se não houver mercadoria similar, a base de cálculo será equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do preço de venda corrente no varejo.

Art. 38 Em relação à base de cálculo do imposto, será também observado, quando for o caso, o que segue:

I – nas operações e prestações interestaduais entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, caso haja reajuste do valor depois da remessa ou da realização do serviço, o acréscimo fica sujeito ao imposto e será devido pelo estabelecimento remetente ou pelo prestador de serviço;

II – nas prestações sem preço determinado, a base de cálculo do imposto é o valor corrente do serviço, no local da prestação.

Art. 39 Quando o valor da prestação de serviço de transporte, cobrado por estabelecimento pertencente à mesma empresa que realizar a operação, ou por outro estabelecimento de empresa que com aquela mantenha relação de interdependência, exceder os níveis normais de preços em vigor, no mercado local, para serviço semelhante, constantes de tabelas elaboradas pelos órgãos competentes, o valor excedente será havido como parte do preço da mercadoria.

Art. 40 A autoridade lançadora, mediante processo regular, poderá arbitrar o valor ou preço da operação ou da prestação, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.

§ 1° Para efeitos do disposto no caput deste artigo, considera-se processo regular o processo administrativo tributário instaurado na forma prevista na legislação tributária para discutir a exigência da obrigação tributária e/ou a aplicação da penalidade correspondente.

§ 2° O valor das operações ou prestações poderá, inclusive, ser arbitrado pela autoridade fiscal, sem prejuízo das penalidades cabíveis, nas seguintes hipóteses:

I – entrega, remessa, transporte, recebimento, estocagem ou depósito de mercadorias ou bens, desacompanhados de documentação fiscal;

II – não exibição ao fisco dos elementos necessários à comprovação do preço, incluídos os casos de perda ou extravio de livros ou documentos fiscais;

III – fundada suspeita de que os documentos fiscais não reflitam o preço real da operação ou prestação;

IV – declaração, nos documentos fiscais, de valores notoriamente inferiores ao preço corrente do bem, mercadoria ou serviço.

§ 3° Presume-se decorrente de operação ou prestação tributada não registrada o valor apurado em procedimento fiscal correspondente:

I – ao saldo credor na conta caixa;

II – ao saldo credor fictício ou em montante superior ao comprovado, em sua escrituração contábil;

III – ao suprimento de caixa sem a devida comprovação de sua origem, inclusive fornecido à empresa por administrador, sócio, titular da firma individual, acionista ou controlador da companhia, ou por terceiros, se a efetividade da entrega e a origem dos recursos não forem satisfatoriamente demonstrados;

IV – ao resultado financeiro negativo obtido pelo confronto entre o saldo das disponibilidades no início do período, acrescido dos ingressos de numerários e deduzidos dos desembolsos e do saldo final das disponibilidades, considerando-se, ainda, as despesas indispensáveis à manutenção do estabelecimento, mesmo que não escrituradas, tais como:

a) salários e retiradas;

b) aluguel, água, luz, telefone, outros serviços de comunicação e outras tarifas, inclusive encargos moratórios e penalidades eventualmente acrescidos;

c) tributos, respectivos acréscimos legais e penalidades;

d) outras despesas gerais;

V – à diferença apurada mediante o controle quantitativo das entradas e saídas de mercadorias tributadas num determinado período, levando em consideração os estoques inicial e final;

VI – ao valor constante de quaisquer meios de controles de vendas de bens ou mercadorias ou de prestação de serviço, sem a respectiva emissão dos documentos fiscais, ou o montante da diferença quando emitido com valores inferiores ao real;

VII – ao saldo das disponibilidades existentes ou das constantes do Balanço Patrimonial da empresa que exceder ao saldo reconstituído na mesma data;

VIII – à diferença a menor entre o valor adicionado ao custo de aquisição ou produção de mercadorias tributadas ou da prestação de serviço, auferido pelo contribuinte, e o obtido mediante a aplicação do percentual de margem de lucro previsto pela legislação tributária para a respectiva atividade econômica, desde que efetivamente comprovadas irregularidades na sua escrituração fiscal ou contábil;

IX – à diferença a maior entre o valor adicionado ao custo da aquisição ou de produção de mercadoria ou da prestação de serviço, isentas, não tributadas ou sujeitas à substituição tributária, auferido pelo contribuinte, e o obtido mediante a aplicação do percentual de margem de lucro previsto pela legislação tributária para a respectiva atividade econômica;

X – ao preço corrente da mercadoria ou de sua similar, ou da prestação de serviço, em situação fiscal irregular, no local de domicílio do contribuinte fiscalizado ou no da verificação fiscal, podendo ser utilizado o valor mínimo divulgado pela Secretaria de Fazenda, nos termos do art. 41;
XI – ao valor das entradas das mercadorias, acrescido do percentual de margem de lucro aplicável ao caso, cujos documentos fiscais não foram regularmente escriturados, respeitada a dedução dos créditos fiscais correspondentes;

XII – ao montante das vendas efetuadas pelo estabelecimento, informado ao fisco por instituições financeiras e administradoras de cartão de crédito ou de débito, que exceder ao valor das operações e/ou prestações de serviço declarados pelo estabelecimento;

XIII – ao valor que mais se aproximar dos estabelecidos com base nos incisos I a XII deste parágrafo, na impossibilidade de aplicação de qualquer deles.

§ 4° Observado o disposto no regulamento desta lei, o arbitramento poderá ser aplicado em outras hipóteses não compreendidas neste artigo.
Art. 41 Para os fins do disposto neste capítulo, o valor mínimo das operações e das prestações de serviços poderá ser divulgado pela Secretaria de Fazenda.

§ 1° A Secretaria de Fazenda informará os critérios utilizados para a apuração do preço mínimo, podendo aplicar, no que couberem, as disposições do art. 57.

§ 2° Havendo discordância em relação ao valor mínimo divulgado, caberá ao contribuinte comprovar a exatidão do valor consignado no documento fiscal, que prevalecerá como base de cálculo.

CAPÍTULO VIII

ALÍQUOTAS

Art. 42 As alíquotas do imposto são:

I – 17% (dezessete por cento), nas operações realizadas no território deste Estado e de importação, ressalvado o disposto nos incisos deste artigo;

II – 4% (quatro por cento), nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior, exceto com gás natural, respeitadas as hipóteses, restrições e condições fixadas no art. 43;

III – 12% (doze por cento):

a) nas demais operações que destinem mercadorias a contribuintes estabelecidos em outros Estados;

b) nas operações em que se destinem bens e mercadorias a consumidor final, não contribuinte do imposto, localizado em outro Estado, ressalvado o disposto no inciso II do caput deste artigo;

IV – 25% (vinte e cinco por cento), nas operações internas e de importação, realizadas com as mercadorias segundo a Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, a seguir indicadas:

a) embarcações de esporte e de recreação, classificadas no código 89.03 da NCM;

b) bebidas alcoólicas, classificadas nos códigos 22.04, 22.05, 2206.00, 22.07 e 22.08 da NCM;

c) joias, classificadas nos códigos 71.13 a 71.16 da NCM;

d) cosméticos e perfumes, classificados nos códigos 3303.00, 33.04, 33.05 e 33.07 da NCM, excluídos os códigos 3305.10.00, 3307.10.00 e 3307.20 e os protetores solares e as soluções para lentes de contatos ou para olhos artificiais, classificados, respectivamente, nos códigos 3304.99.90 e 3307.90.00, todos da NCM;

e) etanol anidro combustível (EAC), etanol hidratado combustível (EHC), gasolina e querosene de aviação, classificados nos códigos 2207.10, 2207.20, 2710.12.5 e 2710.19.11 da NCM;

V – 35% (trinta e cinco por cento), nas operações internas e de importação, realizadas com as mercadorias segundo a Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, a seguir indicadas:

a) armas e munições, suas partes e acessórios, classificados no Capítulo 93 da NCM;

b) cervejas e chope classificados no código 2203.00.00 da NCM;

c) cigarro, fumo e seus derivados, classificados no Capítulo 24 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM;

VI – nas operações com energia elétrica, variáveis conforme segue:

a) classe residencial:

1) nas Notas Fiscais/Contas de Energia Elétrica referentes a consumo mensal de até 150 (cento e cinquenta) kWh – 12% (doze por cento);

2) nas Notas Fiscais/Contas de Energia Elétrica referentes a consumo mensal superior a 150 (cento e cinquenta) e até 250 (duzentos e cinquenta) kWh – 17% (dezessete por cento);

3) nas Notas Fiscais/Contas de Energia Elétrica referentes a consumo mensal superior a 250 (duzentos e cinquenta) e até 500 (quinhentos) kWh – 25% (vinte e cinco por cento);

4) nas Notas Fiscais/Contas de Energia Elétrica referentes a consumo mensal superior a 500 (quinhentos) kWh – 27% (vinte e sete por cento);

b) demais classes: 27% (vinte e sete por cento).

§ 1° Em relação às alíquotas previstas nas alíneas a, b, c e d do inciso IV e nas alíneas a, b e c do inciso V do caput deste artigo, deverá ser acrescido o percentual de 2% (dois por cento), correspondente ao adicional destinado ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza.

§ 2° O disposto no inciso VI do caput deste artigo aplica-se sobre o preço praticado na operação final, cobrado do consumidor final, respeitadas as disposições do § 3° deste artigo.

§ 3° A alíquota prevista no item 1 da alínea a do inciso VI do caput deste artigo não afasta a aplicação de isenção do imposto em relação ao fornecimento de energia elétrica para o consumidor final classificado na categoria de baixa renda, na forma autorizada em Convênio ICMS, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.
§ 4° Será aplicada a alíquota fixada para a operação interna com o produto considerado, na entrada no território deste Estado de energia elétrica ou de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, oriundos de outro Estado, quando não destinados à comercialização ou à industrialização.

Art. 43 A alíquota de 4% (quatro por cento), prevista no inciso II do caput do art. 42, aplica-se aos bens e mercadorias importados do exterior que, após seu desembaraço aduaneiro:

I – não tenham sido submetidos a processo de industrialização;

II – ainda que submetidos a qualquer processo de transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, reacondicionamento, renovação ou recondicionamento, resultem em mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por cento).

§ 1° O Conteúdo de Importação é o percentual correspondente ao quociente entre o valor da parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída interestadual da mercadoria ou bem.

§ 2° Os critérios e procedimentos a serem observados no processo de Certificação de Conteúdo de Importação – CCI poderão ser definidos conforme normas baixadas pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.

§ 3° O disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo não se aplica:
I – aos bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, a serem definidos em lista a ser editada para os fins do disposto na Resolução do Senado Federal n° 13, de 2012;

II – aos bens produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis Federais n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, n° 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e n° 11.484, de 31 de maio de 2007.

Art. 44 As alíquotas do ICMS, nas prestações de serviço de transporte, são:

I – 17% (dezessete por cento), quando realizadas no território deste Estado ou quando iniciadas no exterior;

II – 12% (doze por cento), quando realizadas na modalidade interestadual, ressalvado o disposto no inciso III deste artigo;

III – 4% (quatro por cento), quando relativas ao transporte aéreo interestadual de carga e mala postal.

Art. 45 Nas prestações de serviços de comunicação, as alíquotas do ICMS são:

I – 25% (vinte e cinco por cento), na prestação onerosa de serviço de telecomunicação fixa comutada;

II – 30% (trinta por cento), nas demais prestações onerosas de serviços de comunicação, inclusive quando prestados ou iniciados no exterior.

Parágrafo único Às alíquotas previstas nos incisos do caput deste artigo deverá ser acrescido o percentual de 2% (dois por cento), correspondente ao adicional destinado ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza.

Art. 46 Nas aquisições de bem, mercadoria ou serviço por contribuinte deste Estado, para uso, consumo ou ativo imobilizado, a alíquota será o percentual que resultar da diferença entre a alíquota interna, aplicável à operação ou prestação no território mato-grossense, e aquela prevista para operação ou prestação interestadual no Estado de origem.

Parágrafo único O imposto a pagar será o valor resultante da aplicação da alíquota apurada em conformidade com o disposto no caput deste artigo sobre o valor da operação ou prestação.

Art. 47 Nas aquisições de bem, mercadoria ou serviço por consumidor final, não contribuinte do imposto, localizado neste Estado, a alíquota corresponderá à diferença entre a alíquota deste Estado, aplicável à operação interna, e a alíquota interestadual do Estado de origem do bem, mercadoria ou serviço, observadas as disposições deste artigo.

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, quando destinar bem, mercadoria ou serviço a este Estado, incumbe ao remetente ou ao prestador de serviço, conforme o caso:
I – utilizar a alíquota interna deste Estado para calcular o ICMS total devido na operação ou prestação;

II – utilizar a alíquota interestadual prevista para a operação ou prestação, para o cálculo do imposto devido ao Estado da origem do bem, mercadoria ou serviço;

III – recolher a Mato Grosso a diferença entre o imposto calculado em conformidade com o disposto nos incisos I e II deste parágrafo, observado o disposto no regulamento desta lei e na legislação tributária deste Estado.

§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, integram o cálculo da diferença pertencente a Mato Grosso os valores correspondentes ao adicional de 2% (dois por cento) às alíquotas previstas nas alíneas a, b, c e d do inciso IV e nas alíneas a, b e c do inciso V do caput do art. 42 e nos incisos I e II do art. 45, devidos ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza.

§ 3° O recolhimento de que trata o inciso III do § 1° deste artigo não se aplica ao transportador quando o transporte for efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem (cláusula CIF – Cost, Insurance and Freight).

CAPÍTULO IX

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I

Disposições Gerais

Art. 48 Observado o disposto no regulamento desta lei, o regime de substituição tributária aplica-se às operações com as mercadorias adiante arroladas: 

I – combustíveis e lubrificantes;

II – energia elétrica;

III – cigarros e outros produtos derivados do fumo;
IV – bebidas;

V – óleos e azeites vegetais comestíveis;

VI – farinha de trigo e misturas de farinha de trigo;

VII – massas alimentícias;

VIII – açúcares;

IX – produtos lácteos;

X – carnes e suas preparações;

XI – preparações à base de cereais;

XII – chocolates;

XIII – produtos de padaria e da indústria de bolachas e biscoitos;

XIV – sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas;

XV – cafés e mates, seus extratos, essências e concentrados;

XVI – preparações para molhos e molhos preparados;

XVII – preparações de produtos vegetais;

XVIII – rações para animais domésticos;

XIX – veículos automotivos e automotores, suas peças, componentes e acessórios;

XX – pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha;

XXI – medicamentos e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário;

XXII – cosméticos e produtos de perfumaria e de higiene pessoal;

XXIII – papéis, plásticos, canetas e malas;

XXIV – cimentos, cal e argamassas;

XXV – produtos cerâmicos;

XXVI – vidros;

XXVII – obras de metal e plástico para construção;

XXVIII – telhas e caixas d’água;

XXIX – tintas e vernizes;

XXX – produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos;

XXXI – fios, cabos e outros condutores;

XXXII – transformadores elétricos e reatores;

XXXIII – disjuntores, interruptores e tomadas;

XXXIV – isoladores, para-raios e lâmpadas;

XXXV – máquinas e aparelhos de ar-condicionado;

XXXVI – centrifugadores de uso doméstico;

XXXVII – aparelhos e instrumentos de pesagem de uso doméstico;

XXXVIII – extintores;

XXXIX – aparelhos ou máquinas de barbear;

XL – máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar;

XLI – aparelhos de depilar, com motor elétrico incorporado;

XLII – aquecedores elétricos de água para uso doméstico e termômetros;

XLIII – ferramentas;

XLIV – álcool etílico;

XLV – sabões em pó e líquidos, detergentes, alvejantes e amaciantes de roupas;

XLVI – esponjas e palhas de aço.

§ 1° Fica o Poder Executivo, mediante edição de decreto regulamentar, autorizado a não aplicar o regime de que trata este artigo em relação a determinados produtos arrolados nos incisos do caput deste preceito.

§ 2° O regime de substituição tributária será, também, adotado nas hipóteses de:

I – vendas de mercadorias pelo sistema porta a porta, qualquer que seja a mercadoria objeto da referida operação;

II – aquisição de mercadorias ou serviços com diferimento do lançamento do imposto, respeitado o disposto nesta lei e no seu regulamento.

§ 3° Para efeito da exigência do imposto por substituição tributária, inclui-se, também, como fato gerador do ICMS, a entrada da mercadoria ou bem no estabelecimento do adquirente, ou em outro por ele indicado.

Art. 49 Nas operações adiante indicadas, a condição de substituto tributário será atribuída, conforme o caso:

I – ao industrial, fabricante, importador, distribuidor, comerciante, ou transportador, em relação às mercadorias arroladas nos incisos do caput do art. 48, observadas as disposições da legislação tributária;

II – ao contribuinte que realizar operação interestadual com petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, em relação às operações subsequentes;

III – às empresas geradoras ou distribuidoras de energia elétrica, nas operações internas e interestaduais, na condição de contribuinte ou de substituto tributário, pelo pagamento do imposto devido a Mato Grosso, desde a produção ou importação até a última operação ocorrida neste Estado, sendo seu cálculo efetuado sobre o preço praticado na operação final;

IV – ao depositário, a qualquer título, em relação à mercadoria depositada por contribuinte.

Parágrafo único Poderá ser atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido a este Estado ao estabelecimento importador, gerador ou distribuidor, localizado em outro Estado, que destinar energia elétrica diretamente, por meio de linha de distribuição ou de transmissão por ele operada não interligada a sistema nacional específico, disciplinado na legislação federal pertinente, a estabelecimento ou domicílio situado no território mato-grossense, para nele ser consumida pelo respectivo adquirente.

Art. 50 Nas prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal, a condição de substituto tributário será atribuída, nos termos previstos em regulamento:

I – ao remetente ou ao destinatário da mercadoria, relativamente ao imposto devido pela respectiva prestação de serviço de transporte;

II – ao transportador, em relação às operações com bens e mercadorias que transportar, nas operações concomitantes com a respectiva prestação de serviço de transporte, conforme disposto em regulamento;

III – àquele que explore atividades de correios ou outras atividades de entrega, em relação à prestação de serviço de transporte que contratar;

IV – a terceiro que participe da prestação de serviço de transporte.

Art. 51 Nos termos previstos em regulamento, será atribuída à operadora mato-grossense a responsabilidade por substituição tributária referente:

I – à disponibilização a outros prestadores de serviço de comunicação ou a usuário final de redes de infraestrutura de meios de comunicação e de equipamentos inerentes ao serviço;

II – às cessões onerosas de meios de redes de telecomunicações e às prestações de serviços de comunicação a outras empresas de comunicação, decorrentes de exploração industrial por interconexão, quando o cedente ou o cessionário não se constitua em consumidor final, inclusive quanto às prestações de serviço antecedentes, mediante diferimento do lançamento do imposto.

§ 1° Poderá, ainda, ser atribuída a condição de substituto tributário a contratante ou a terceiro que participe da prestação de serviço de comunicação.

§ 2° O disposto no § 1° deste artigo abrange, especialmente, as hipóteses tratadas nos incisos III e IV do caput e nos §§ 1° e 2° do artigo 20, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação tributária.

§ 3° O imposto decorrente da substituição tributária será devido pelo responsável, no momento:

I – do início da prestação do serviço, ressalvado o disposto no inciso II deste parágrafo;

II – definido no regulamento desta lei ou em normas complementares.

Art. 52 O regime de substituição tributária aplica-se, também, ao imposto devido na forma prevista nos incisos V, VII e VIII do caput do art. 4°, nos incisos III e IV do caput do art. 5° e nos incisos III e IV do caput do art. 6°.

Art. 53 A adoção do regime de substituição tributária em relação a operações ou prestações de serviço interestaduais dependerá de acordo específico com o Estado onde estiver localizado o substituto tributário.

Seção II

Base de Cálculo

Art. 54 A base de cálculo, para fins de substituição tributária, será:

I – em relação às operações ou prestações antecedentes ou concomitantes, o valor da operação praticado pelo contribuinte substituído;

II – em relação às operações ou prestações subsequentes, obtida pelo somatório das seguintes parcelas:

a) o valor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo substituído intermediário;

b) o montante dos valores de seguro, da prestação de serviço de transporte e de outros encargos cobrados ou transferíveis aos adquirentes do bem ou mercadoria ou aos tomadores do serviço;

c) o valor equivalente ao percentual da margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às operações ou prestações subsequentes;

III – nas aquisições interestaduais de bens, mercadorias ou serviços, destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado de contribuinte deste Estado, o valor da própria operação ou prestação realizada pelo contribuinte substituto.

§ 1° Tratando-se de bem, mercadoria ou serviço cujo preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado por órgão público competente, a base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, será o referido preço.

§ 2° Existindo preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, poderá ser adotado este preço como base de cálculo, conforme disposto na legislação tributária.

§ 3° A margem de valor agregado a que se refere a alínea c do inciso II do caput deste artigo será estabelecida com base em preços usualmente praticados no mercado considerado, apurados por levantamento, ainda que por amostragem ou tendo por base informações e outros elementos obtidos junto às entidades representativas dos respectivos setores, adotando-se a média ponderada dos preços coletados.

§ 4° Na hipótese prevista no inciso II do caput deste artigo, a base de cálculo referente às operações ou prestações subsequentes poderá ser o preço a consumidor final usualmente praticado neste Estado, em condições de livre concorrência, aplicando-se, quando for o caso, o disposto nos artigos 41, 57, 58 e 59.

§ 5° Para apuração do valor do imposto a ser pago por substituição tributária, na hipótese do inciso II do caput deste artigo, será observado o que segue:

I – sobre a correspondente base de cálculo aplica-se a alíquota prevista neste Estado para as operações ou prestações internas;

II – do valor obtido na forma do inciso I deste parágrafo será diminuído o valor do imposto devido pela operação ou prestação própria do contribuinte substituto.

§ 6° Para apuração do valor do imposto a ser pago por substituição tributária, na hipótese do inciso III do caput deste artigo, deverá ser observado o disposto no art. 46.

§ 7° Observado o disposto no regulamento, o contribuinte substituído fica obrigado a recolher a diferença do imposto quando o efetivo valor da operação ou prestação superar o montante que foi utilizado para fins de base de cálculo do imposto apurado pelo regime de substituição tributária.
Art. 55 No que se refere à energia elétrica, a base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, nos termos do art. 34, § 9°, do ADCT/CF, é o preço praticado na operação final, cobrado do consumidor final, inclusive importâncias cobradas ou debitadas a título de importação, produção, extração, geração, transmissão, distribuição, fornecimento ou qualquer outra forma de intervenção ocorrida até a última operação, mesmo que devidos a terceiros, ainda que faturados separadamente.

Parágrafo único Nas hipóteses de conexão e uso de sistemas de energia elétrica, a base de cálculo do imposto devido por substituição tributária corresponde ao valor total pago a todas as empresas transmissoras e distribuidoras pela conexão e uso dos respectivos sistemas de transmissão e de distribuição de energia elétrica, inclusive o preço da energia elétrica adquirida, ao qual deve ser integrado o montante do próprio imposto.

Art. 56 Nas hipóteses relativas à prestação de serviço de comunicação, será observado, ainda, o que segue:

I – o imposto devido por substituição tributária será calculado pela aplicação da alíquota correspondente sobre a base de cálculo da prestação praticada pelo contribuinte substituído;

II – em relação ao disposto no inciso VI do § 1° do art. 6°, a base de cálculo do imposto devido por substituição tributária será o valor total cobrado pela cessão de redes de infraestrutura de meios de comunicação e de equipamentos inerentes ao serviço, acrescido do preço dos serviços disponibilizados.

Parágrafo único O estatuído no inciso II do caput deste artigo aplica-se, inclusive, na determinação da base de cálculo do imposto devido por substituição tributária pelas prestações antecedentes, por diferimento, nas hipóteses de prestações de serviços de comunicação decorrentes de exploração industrial de serviço por interconexão, respeitado o disposto em regulamento e em normas complementares.
Art. 57 Para fins do disposto nos §§ 3°, 4° e 5° do art. 54, a média ponderada dos preços a consumidor final, usualmente praticados no mercado considerado, será apurada por levantamento de preços, ainda que por amostragem ou por meio de dados fornecidos por entidades representativas dos respectivos setores.

§ 1° O levantamento de preços a que se refere este artigo:

I – deverá apurar, no mínimo, o preço de venda à vista no varejo do bem ou mercadoria ou de equivalente prestação de serviço, incluindo o valor da prestação de serviço de transporte, se for o caso, do seguro e demais despesas cobradas do adquirente;

II – não deverá considerar os preços de promoção, bem como aqueles submetidos a qualquer tipo de comercialização privilegiada;

III – poderá ser promovido pela Secretaria de Fazenda ou, a seu critério, por entidade representativa do setor que realize operações sujeitas à substituição tributária;

IV – poderá ser adotado pela Secretaria de Fazenda com base em pesquisas já realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea.

§ 2° Na hipótese de o levantamento de preços ser promovido por entidade representativa de setor, deverá ser realizado por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, devendo ser encaminhado à Secretaria de Fazenda para efeitos de subsidiar a fixação da base de cálculo do imposto, acompanhado:

I – de relatório detalhado sobre a metodologia utilizada;

II – de provas que demonstrem a prática dos preços pesquisados pelo mercado.

Art. 58 Para fins de determinação do percentual de margem de valor agregado a que se refere a alínea c do inciso II do caput do art. 54, em relação às operações com bens e mercadorias, no levantamento de preços previsto no art. 57, deverão também ser apurados:

I – o preço de venda à vista, no estabelecimento fabricante ou importador, incluindo o valor dos impostos incidentes, a prestação de serviço de transporte, o seguro e demais despesas cobradas do destinatário, excluído o valor do ICMS relativo à substituição tributária;

II – o preço à vista no estabelecimento atacadista, incluindo o valor da prestação de serviço de transporte, seguro e demais despesas cobradas do destinatário, excluindo o valor do ICMS relativo à substituição tributária.

Parágrafo único O percentual de margem de valor agregado será fixado com base nos preços obtidos pelo levantamento, estabelecendo-se a relação percentual entre os valores apurados relativamente:

I – ao inciso I do § 1° do art. 57 e o inciso I do caput deste artigo;

II – ao inciso I do § 1° do art. 57 e o inciso II do caput deste artigo.

Art. 59 Poderão ser adotados percentuais de margem de valor agregado ou preço final a consumidor, fixados com observância do disposto em ato celebrado com outros Estados no âmbito do CONFAZ.

Parágrafo único Para os fins estabelecidos nos artigos 57 e 58, a Administração Tributária poderá utilizar os dados fornecidos por contribuintes de um determinado setor da economia, em atendimento a obrigações acessórias, fixadas na forma da legislação.

CAPÍTULO X

DIFERIMENTO

Art. 60 Mediante opção do contribuinte, poderá ser diferido para os momentos em que ocorrerem os eventos descritos em regulamento, o lançamento do ICMS incidente nas operações internas com:

I – produtos primários de origem agropecuária ou de atividade equiparada à agropecuária, exceto em relação aos produtos especificados no art. 61;

II – produtos de origem mineral;

III – produtos de origem do extrativismo vegetal, atividade florestal e reflorestamento, exceto em relação aos produtos especificados no art. 61;

IV – couro ou pele, em estado fresco, salmourado ou salgado, sebo, sangue, osso, chifre ou casco;

V – látex natural e cernambi;

VI – lenha, resíduos de madeira, cavaco de madeira e briquete de qualquer espécie.

§ 1° O diferimento de que trata este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao produto de origem mato-grossense.

§ 2° Para os fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, consideram-se atividades equiparadas à agropecuária:

I – apicultura;

II – aquicultura;

III – avicultura;

IV – cunicultura;

V – ranicultura;

VI – sericicultura;

VII – outras atividades econômicas voltadas para o cultivo de vegetais e/ou criação de animais que o CONFAZ equiparar à atividade agropecuária.

§ 3° Nos termos fixados no regulamento, o diferimento previsto neste artigo poderá ser aplicado, exclusivamente, em relação à saída do produto do estabelecimento produtor mato-grossense.

§ 4° A aplicação do diferimento nas operações subsequentes à saída de produto arrolado nos incisos deste artigo fica condicionada à expressa previsão no regulamento desta lei.

Art. 61 Os produtores de soja, gado em pé e madeira poderão optar, nas operações internas, pelo diferimento do lançamento do ICMS, nos termos disciplinados pela Secretaria de Fazenda, desde que atendam as condições previstas na Lei n° 7.263, de 27 de março de 2000.
§ 1° O diferimento de que trata este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao produto de origem mato-grossense.

§ 2° Nos termos fixados no regulamento, o diferimento previsto neste artigo poderá ser aplicado, exclusivamente, em relação à saída do produto do estabelecimento produtor mato-grossense.

§ 3° A aplicação do diferimento nas operações subsequentes à saída de produto arrolado nos incisos deste artigo fica condicionada à expressa previsão no regulamento desta lei.

Art. 62 O regulamento desta lei disporá sobre a aplicação do diferimento e/ou suspensão do ICMS nas hipóteses de remessa de mercadoria para industrialização por conta e ordem de terceiros, respeitados os limites fixados em ato celebrado no âmbito do CONFAZ.

Art. 63 A responsabilidade pelo pagamento do ICMS devido na correspondente prestação de serviço de transporte intermunicipal, ocorrida dentro do território mato-grossense, poderá ser atribuída ao adquirente da mercadoria, quando a respectiva operação também for realizada com diferimento do lançamento do ICMS.

Art. 64 Poderá, também ser diferido para os momentos em que ocorrerem os eventos descritos em regulamento o lançamento do ICMS devido incidente nas prestações de serviço de transporte de matéria prima, realizadas dentro do território mato-grossense, com destino a estabelecimento inscrito com atividade econômica de indústria no Cadastro de Contribuintes do ICMS de Mato Grosso.

Art. 65 Observado o disposto no regulamento, o diferimento poderá, ainda, ser aplicado em outras operações ou prestações.

Art. 66 O diferimento nas hipóteses de que tratam os artigos 60 a 65 é opção do contribuinte e sua fruição implica ao optante a renúncia ao aproveitamento dos créditos relativos às entradas de bens, mercadorias e serviços empregados na respectiva atividade.

Art. 67 É responsável pelo pagamento do imposto diferido o estabelecimento onde ocorrer evento previsto no regulamento que implique interrupção do diferimento.

Parágrafo único O regulamento desta lei fixará os momentos de interrupção do diferimento e a obrigação de pagamento do imposto diferido pelo respectivo responsável, a forma de apuração e de pagamento do montante apurado e demais condições necessárias para aplicação do diferimento.

CAPÍTULO XI

NÃO CUMULATIVIDADE

Art. 68 O ICMS é não-cumulativo, compensando-se o imposto que seja devido em cada operação ou prestação com o anteriormente cobrado por este ou por outro Estado, relativamente a mercadoria entrada ou a prestação de serviço recebida, acompanhada de documento fiscal hábil, emitido por contribuinte em situação regular perante o fisco.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, considera-se:

I – imposto devido, o resultante da aplicação da alíquota sobre a base de cálculo de cada operação ou prestação sujeita à cobrança de tributo;

II – imposto anteriormente cobrado, a importância calculada nos termos do inciso I deste parágrafo e destacada em documento fiscal hábil;

III – documento fiscal hábil, o que atenda a todas as exigências da legislação pertinente, seja emitido por contribuinte em situação regular perante o fisco e esteja acompanhado, quando exigido, de comprovante do pagamento do imposto;
IV – situação regular perante o fisco, a do contribuinte que, à data da operação ou prestação, esteja inscrito no cadastro de contribuintes, se encontre em atividade no local indicado e possibilite a comprovação da autenticidade dos demais dados cadastrais, sem prejuízo de outras condições previstas no regulamento e em normas complementares.

§ 2° Poderão ser estabelecidas outras condições e requisitos para apropriação de créditos do imposto, mediante a implantação de sistemas ou mecanismos adequados de controle e de segurança dos documentos fiscais, que permitam combater a sonegação e resguardar os direitos dos contribuintes, conforme disposto no regulamento e em normas complementares.

§ 3° Não será considerado cobrado o imposto, ainda que destacado no documento fiscal, quando a correspondente operação ou prestação for contemplada com subsídio, incentivo ou benefício de natureza fiscal, financeira ou creditícia, concedidos em desacordo com o que dispõe o art. 155, § 2°, XII, g, da Constituição Federal.

Art. 69 Os créditos decorrentes de entrada de bens no estabelecimento, destinados ao ativo imobilizado, serão apropriados à razão de 1/48 (um quarenta e oito avos) por mês, na forma, prazos e condições fixados na Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, especialmente no § 5° do respectivo art. 20.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, em relação ao valor do imposto devido e pago ao Estado de Mato Grosso a título de diferencial de alíquotas, pela aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado, nos termos do inciso VII do caput do art. 4°, conforme o caso.

§ 2° Em cada período de apuração do imposto, não será admitido o creditamento de que trata este artigo, em relação à proporção das operações de saídas ou prestações isentas ou não tributadas sobre o total das operações de saídas ou prestações efetuadas no mesmo período.

§ 3° Na hipótese de transferência de bem do ativo imobilizado a outro estabelecimento deste Estado, pertencente ao mesmo titular, o saldo remanescente do crédito ainda não utilizado será também transferido ao estabelecimento destinatário, conforme disposto no regulamento desta lei.

Art. 70 Não dão direito a crédito as entradas de mercadorias ou utilização de serviços:

I – resultantes de operações ou prestações isentas ou não tributadas, ainda que o imposto tenha sido destacado no respectivo documento fiscal; 

II – alheios à atividade do estabelecimento.
Parágrafo único Presumem-se alheios à atividade do estabelecimento os veículos de transporte pessoal.

Art. 71 Saldos credores acumulados por estabelecimentos que realizem operações que destinem mercadorias ao exterior e prestações de que tratam o inciso II e o § 2° do art. 7° e o art. 8° podem ser, na proporção que estas saídas representem do total das saídas realizadas pelo estabelecimento:

I – transferidos pelo sujeito passivo a qualquer outro estabelecimento localizado neste Estado pertencente ao mesmo titular, mediante centralização da apuração e pagamento do imposto, nos termos do art. 83;

II – havendo saldo remanescente, transferidos pelo sujeito passivo a outros contribuintes deste Estado, mediante prévia autorização do fisco, observado o disposto no regulamento e em normas complementares.

Art. 72 É vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no estabelecimento:

I – para a integração ou consumo em processo de industrialização ou produção rural, quando a saída do produto resultante não for tributada ou estiver isenta do imposto, exceto quando tratar-se de saída para o exterior;

II – para comercialização ou prestação de serviço, quando a saída ou prestação subsequente for isenta ou não tributada, exceto as destinadas ao exterior;

III – para seu uso ou consumo, assim entendida a que não seja utilizada na comercialização ou que não seja empregada para integração no produto ou para ser consumida no respectivo processo de industrialização;

IV – cujo valor exceder ao montante devido, por erro ou inobservância da correta base de cálculo ou alíquota, determinada na legislação tributária.

§ 1° A vedação prevista no caput deste artigo aplica-se também ao valor do imposto incidente na correspondente prestação de serviço de transporte.

§ 2° Além da aplicação, no que couberem, das hipóteses previstas no caput e no § 1° deste artigo, é também vedado o crédito relativo ao bem destinado a integração ao ativo imobilizado se:

I – previsivelmente, sua utilização relacionar-se exclusivamente com mercadoria ou serviço objeto de operações ou prestações isentas ou não tributadas ou não sujeitas ao imposto;

II – antes de decorrido o prazo de 4 (quatro) anos, contados da sua aquisição, vier a perecer ou deteriorar-se, for objeto de furto, roubo, extravio ou sinistro, ou for alienada, a partir da data da ocorrência do fato, em relação à parcela restante do crédito.

§ 3° Uma vez provado que a mercadoria ou o serviço mencionados neste artigo tenham ficado sujeitos ao imposto por ocasião de posterior operação ou prestação ou, ainda, tenham sido empregados em processo de industrialização do qual resulte produto cuja saída se sujeite ao ICMS, o estabelecimento poderá creditar-se do imposto relativo ao serviço tomado ou à respectiva entrada, na proporção quantitativa das operações ou prestações tributadas.

§ 4° O contribuinte que tiver adquirido produtos agropecuários com isenção ou não tributação poderá creditar-se do imposto incidente em operação anterior à isenta ou não tributada, desde que a saída que promover seja onerada pelo imposto.

Art. 73 O contribuinte deverá efetuar o estorno do imposto do qual se creditou sempre que a mercadoria entrada no estabelecimento:

I – for objeto de saída ou prestação de serviço isenta ou não tributada, sendo esta circunstância imprevisível na data da entrada da mercadoria ou da utilização do serviço;

II – for integrada ou consumida em processo de industrialização ou produção rural, quando a saída do produto resultante não for tributada ou estiver isenta do imposto;

III – vier a ser utilizada em fim alheio à atividade do estabelecimento;

IV – vier a perecer, deteriorar-se, extraviar-se ou for objeto de furto, roubo ou sinistro;

V – for objeto de saída ou prestação de serviço com base de cálculo reduzida, hipótese em que o estorno será proporcional à redução;

VI – para industrialização ou comercialização, seja utilizada ou consumida no próprio estabelecimento.

§ 1° O estorno previsto neste artigo aplica-se também ao valor do imposto incidente sobre a aquisição de serviço de transporte.

§ 2° Não se estornam créditos referentes a operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior ou de operações com papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos.

Art. 74 A saída da mercadoria sujeita ao imposto autoriza o contribuinte a utilizar o crédito não registrado ou estornado em função do disposto nos incisos I e II do caput e no § 1° do art. 72 e nos incisos I a III do caput e no § 1° do art. 73.

Art. 75 Não configuram crédito do ICMS os valores recolhidos a outro Estado por contribuinte de Mato Grosso, nos termos da alínea a do inciso VIII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal.

Art. 76 O direito de apropriar-se dos créditos extingue-se em 5 (cinco) anos, contados da data da emissão do documento fiscal de aquisição do bem, mercadoria, direito ou serviço, devendo ser escriturado pelo seu valor nominal.

Art. 77 Sem prejuízo do disposto neste capítulo, para fins da caracterização do direito ao crédito e respectivo uso, deverão ser observadas as normas que regem a matéria, contidas na Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996.

Art. 78 São vedadas:

I – a restituição por qualquer forma do valor do imposto que tenha sido utilizado como crédito pelo estabelecimento destinatário, bem como do saldo de crédito existente na data do encerramento das atividades do estabelecimento;

II – a transferência de crédito fiscal acumulado, ainda que em hipótese autorizada na legislação tributária, quando houver débito do imposto pendente de pagamento em nome do contribuinte ou de qualquer outro estabelecimento pertencente ao mesmo titular, localizado no território deste Estado.

Parágrafo único A vedação prevista no inciso II do caput deste artigo não se aplica quando a transferência de crédito, em hipótese prevista na legislação tributária, for efetuada para outro estabelecimento pertencente ao mesmo titular, localizado no território deste Estado.

CAPÍTULO XII

LANÇAMENTO E PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 79 O lançamento do imposto é feito nos documentos e nos livros fiscais com a descrição da operação ou prestação, conforme disposto no regulamento.

§ 1° Essa atividade é de exclusiva responsabilidade do contribuinte, ficando sujeita a posterior homologação pela autoridade administrativa.

§ 2° O disposto neste artigo não desobriga o contribuinte do pagamento do imposto exigido mediante lançamento de ofício pela autoridade competente, sempre que constatada infração à legislação tributária.
Art. 80 O ICMS deve ser apurado em cada período de apuração, ficando o contribuinte obrigado a efetuar o respectivo pagamento na forma e nos prazos fixados na legislação tributária.

§ 1° Salvo disposição em contrário, o período normal de apuração corresponderá ao mês calendário.

§ 2° O imposto devido corresponde à diferença entre os débitos e os créditos no período de apuração.

§ 3° No interesse da Administração Tributária poderá ser determinada a aplicação dos seguintes regimes de apuração e pagamento do imposto:

I – por mercadoria ou serviço, no ato da saída do produto, em função de cada operação ou prestação;

II – por mercadoria ou serviço dentro de determinado período.

§ 4° O pagamento do imposto será efetuado à vista de cada operação ou prestação, em relação aos contribuintes não obrigados à escrituração fiscal, bem como nos casos arrolados nos incisos do § 3° deste artigo, ressalvada disposição expressa em contrário.

§ 5° Se, no período de apuração, a soma dos créditos superar a dos débitos, a diferença será transportada para compensação nos meses seguintes.

Art. 81 Em função do porte ou da atividade, o estabelecimento poderá ser enquadrado no regime de estimativa, no qual o imposto será pago em parcelas periódicas, observado o disposto no regulamento desta lei e em normas complementares.

§ 1° Em caso de discordância, fica assegurado ao contribuinte o direito de impugnação e de instauração do processo contraditório.

§ 2° Ao fim do período de apuração, fixado no regulamento, o contribuinte fará o ajuste com base na escrituração regular e pagará a diferença apurada, se positiva; caso contrário, a diferença será compensada em pagamento referente ao período ou períodos imediatamente seguintes.

§ 3° A inclusão do estabelecimento no regime de estimativa não dispensa o contribuinte do cumprimento de obrigações acessórias.

Art. 82 O regulamento e as normas complementares estabelecerão o local, a forma e os prazos para o pagamento do imposto, admitida distinção em função de produtos ou de categorias, grupos ou setores de atividades econômicas.

Art. 83 Observado o disposto no regulamento, poderá ser autorizada a centralização da apuração e do pagamento do imposto a estabelecimentos deste Estado, pertencentes ao mesmo titular.

§ 1° A centralização da apuração e do pagamento do imposto para estabelecimento mato-grossense não implica dispensa de emissão de documentos fiscais ou da obrigação de manutenção de escrituração para os demais estabelecimentos da empresa.

§ 2° Fica vedada a inclusão na centralização da apuração e do pagamento do imposto de estabelecimento enquadrado em outro regime de apuração ou em programa de desenvolvimento incentivado.

CAPÍTULO XIII

ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO

Art. 84 Poderá ser exigida a antecipação do imposto, com ou sem encerramento de fase, conforme previsto na legislação tributária, relativamente a determinadas operações ou prestações de serviço ou, ainda, a determinadas categorias de contribuintes.
§ 1° O pagamento antecipado do imposto poderá ser exigido na entrada do território mato-grossense de mercadoria ou bem e respectiva prestação de serviço. 
§ 2° Inclui-se na hipótese prevista no § 1º deste artigo o pagamento antecipado do imposto na entrada de mercadorias no território mato-grossense, em relação a operações a vender neste Estado, sem destinatário certo, conforme dispuser a legislação tributária.

§ 3° Nas hipóteses deste artigo, a base de cálculo para fins de antecipação do pagamento do imposto será a soma dos valores da operação, da prestação de serviço de transporte e das demais despesas debitadas ao adquirente, acrescida, quando for o caso, de percentual de margem de valor agregado conforme previsto na alínea c do inciso II do caput do art. 54 e nos artigos 57 e 58, assegurada ainda a aplicação, se cabível, do disposto nos artigos 41 e 59.

CAPÍTULO XIV

CADASTRO DE CONTRIBUINTES E OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 85 O Cadastro de Contribuintes do ICMS de Mato Grosso será gerido pela Secretaria de Fazenda.

§ 1° Toda pessoa física ou jurídica que praticar fato gerador de ICMS fica obrigada a se inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS.

§ 2° A Secretaria de Fazenda poderá exigir do interessado, antes de deferir o pedido de inscrição ou de alteração cadastral:

I – o preenchimento de requisitos específicos, conforme o tipo societário adotado, a atividade econômica a ser desenvolvida, o porte econômico do negócio e o regime de tributação;

II – a apresentação dos documentos adiante indicados, além de outros previstos na legislação, conforme a atividade econômica a ser praticada, que permitam a comprovação:

a) da localização do estabelecimento;

b) da identidade e da residência dos sócios ou diretores;

c) da capacidade financeira e/ou econômica dos sócios ou diretores para o exercício da atividade pretendida;

III – a apresentação dos documentos submetidos ao Registro Público de Empresas Mercantis ou ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas e ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ.
§ 3° Para obtenção da inscrição estadual o contribuinte deverá indicar o profissional de Contabilidade que será credenciado como responsável pela sua escrituração fiscal, bem como para, em seu nome, efetuar acessos a sistemas eletrônicos fazendários e receber comunicações.

§ 4° A inscrição estadual poderá ser exigida de estabelecimento localizado em outro Estado:

I – na condição de substituto tributário;

II – na condição de responsável quando destinar bens, mercadorias ou serviços a consumidor final deste Estado, não contribuinte do ICMS;

III – em outras hipóteses previstas no regulamento.

§ 5° O regulamento desta lei disporá sobre as hipóteses de dispensa de inscrição estadual.

Art. 86 O contribuinte inscrito deverá manter atualizados os respectivos dados cadastrais, na forma exigida em regulamento e em normas complementares.

Parágrafo único O contribuinte deverá, ainda, manter atualizados os endereços eletrônicos próprio, do seu preposto e do profissional de Contabilidade responsável pela respectiva escrituração fiscal, bem como acessá-los, diariamente, verificando as notificações e comunicações administrativo-tributárias que lhe forem enviadas eletronicamente pelas unidades fazendárias.

Art. 87 Observado o disposto no regulamento e/ou em normas complementares, a Secretaria de Fazenda, de ofício e independentemente de notificação, poderá atualizar os dados cadastrais do contribuinte, sempre que constatada divergência com registros cadastrais mantidos junto a outros órgãos públicos ou com dados informados em documentos ou declarações a que tenha acesso.

Art. 88 A eficácia da inscrição poderá ser cassada ou suspensa a qualquer momento nas seguintes situações:

I – inatividade do estabelecimento para o qual foi obtida a inscrição;

II – prática de atos ilícitos que tenham repercussão no âmbito tributário;

III – identificação incorreta, falta ou recusa de identificação dos controladores e/ou beneficiários de empresas de investimento sediadas no exterior, que figurem no quadro societário ou acionário de empresa envolvida em ilícitos fiscais;

IV – inadimplência fraudulenta;

V – práticas sonegatórias que levem ao desequilíbrio concorrencial;

VI – quando constatada a prática do desvirtuamento do objeto social da empresa ou a desconsideração de sua personalidade jurídica, combinado ou não com fraude ao fisco e/ou falência fraudulenta;

VII – outras hipóteses previstas em regulamento.

§ 1° A inatividade do estabelecimento, referida no inciso I do caput deste artigo, será:

I – constatada, se comprovada por meio da realização de diligência fiscal;

II – presumida, se decorrente da falta de entrega de informações econômico-fiscais pelo contribuinte.

§ 2° Incluem-se entre os atos ilícitos referidos no inciso II do caput deste artigo:

I – participação em organização ou associação constituída para a prática de fraude fiscal estruturada, assim entendida aquela formada com a finalidade de implementar esquema de evasão fiscal, mediante artifícios envolvendo a dissimulação de atos, negócios ou pessoas, com potencial de lesividade ao Erário;

II – embaraço à fiscalização, como tal entendida a falta injustificada de apresentação de livros, documentos e arquivos digitais a que estiver obrigado o contribuinte, bem como o não fornecimento ou o fornecimento incorreto de informações sobre mercadorias e serviços, bens, negócios ou atividades, próprias ou de terceiros que tenham interesse comum em situação que dê origem a obrigação tributária;

III – resistência à fiscalização, como tal entendida a restrição ou negativa de acesso ao estabelecimento ou a qualquer de suas dependências, ao domicílio tributário ou a qualquer outro local onde o contribuinte exerça sua atividade ou onde se encontrem mercadorias, bens, documentos ou arquivos digitais de sua posse ou propriedade, relacionados com situação que dê origem a obrigação tributária;

IV – receptação de mercadoria roubada ou furtada;

V – produção, comercialização ou estocagem de mercadoria falsificada ou adulterada;

VI – utilização como insumo, comercialização ou estocagem de mercadoria objeto de contrabando ou descaminho.

§ 3° Para o efeito do inciso III do caput deste artigo, considera-se:

I – empresa de investimento sediada no exterior (offshore), aquela que tem por objeto a inversão de investimentos financeiros fora de seu país de origem, onde é beneficiada por supressão ou minimização de carga tributária e por reduzida interferência regulatória do governo local;

II – controlador e/ou beneficiário, a pessoa física que efetivamente detém o controle da empresa de investimento (beneficial owner), independentemente dos nomes de terceiros que eventualmente figurem como titulares em documentos públicos.

§ 4° Para o efeito do inciso IV do caput deste artigo, considera-se inadimplência fraudulenta a falta de pagamento de:

I – débito tributário vencido, quando o contribuinte detém disponibilidade financeira comprovada, ainda que por coligadas, controladas ou seus sócios;

II – débito tributário decorrente de retenção por substituição tributária.

§ 5° Para o efeito do inciso V do caput deste artigo, fica caracterizada a prática sonegatória que leve ao desequilíbrio concorrencial, quando comprovado que o contribuinte tenha:

I – rebaixado artificialmente os preços de venda de mercadoria ou de serviço ou se aproveitado de crédito fiscal indevido;

II – conseguido ampliar a participação relativa em seu segmento econômico, em detrimento de seus concorrentes, em decorrência de um dos procedimentos descritos no inciso I deste parágrafo.

Art. 89 A inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS será nula, a partir da data de sua concessão ou de sua alteração, nas situações em que, mediante procedimento administrativo, for constatada, uma ou mais dentre as seguintes ocorrências:
I – simulação de existência do estabelecimento ou da empresa;

II – simulação do quadro societário da empresa;

III – inexistência de estabelecimento para o qual foi efetuada a inscrição ou indicação incorreta de sua localização;

IV – indicação de dados cadastrais falsos.

§ 1° Considera-se simulada a existência do estabelecimento, ainda que inscrito, ou da empresa quando, alternativa ou cumulativamente:

I – a atividade relativa a seu objeto social, segundo declaração do contribuinte, não tiver sido ali efetivamente exercida;

II – não tiverem ocorrido as operações ou prestações de serviços declaradas nos registros contábeis.

§ 2° Considera-se simulado o quadro societário para o qual sejam indicadas pessoas interpostas.

Art. 90 As pessoas físicas e jurídicas, mesmo não contribuintes do imposto, ficam obrigadas a prestar as informações solicitadas pela fiscalização no interesse da Fazenda Pública.

Art. 91 Fica o contribuinte obrigado a emitir e a exigir a emissão de documentos fiscais para acobertar todas as operações e/ou prestações com bens, mercadorias e serviços, que praticar, relacionadas ao ICMS, ainda que isentas ou não tributadas, as quais deverão ser escrituradas digitalmente, inclusive com a declaração do valor do imposto apurado no período correspondente.

§ 1° Observado o disposto em regulamento, categorias de contribuintes poderão ser dispensadas da escrituração fiscal.

§ 2° A obrigatoriedade de uso de documento fiscal eletrônico e de escrituração fiscal digital obedecerá ao cronograma divulgado pela Secretaria de Fazenda.

§ 3° Nas hipóteses em que, até a data do início da eficácia desta lei, ainda não tenha se tornado obrigatório o uso de determinado documento fiscal eletrônico para determinada categoria de contribuintes, a Secretaria de Fazenda, desde que haja disponibilidade técnica, deverá alinhar o cronograma estadual ao adotado em ato celebrado no âmbito do CONFAZ.

§ 4° Enquanto não obrigatório o uso de documento fiscal eletrônico e/ou de escrituração fiscal digital, é também obrigação do contribuinte obter autorização da Secretaria de Fazenda para confecção de documentos fiscais e para uso de livros fiscais em meio físico ou por processamento eletrônico de dados, observado o disposto em regulamento e em normas complementares.

Art. 92 Nos termos do regulamento desta lei e de normas complementares, categorias de contribuintes poderão ser obrigadas ao uso de equipamento adequado a controles fiscais, inclusive para fins de emissão de documento fiscal.

Art. 93 O contribuinte é obrigado a portar, no trânsito de bem ou mercadoria e respectiva prestação de serviço, e a exibir ao fisco, quando exigido na legislação ou solicitado, o documento fiscal ou o documento auxiliar, idôneos, conforme disposto no regulamento e em normas complementares.

§ 1° Consideram-se em situação irregular os bens, mercadorias e serviços desacobertados e/ou desacompanhados de documentos fiscais e/ou documentos auxiliares, ou, ainda, quando acompanhados por documentação inidônea.
§ 2° Considera-se inidôneo, para todos os efeitos fiscais, o documento que:

I – não seja o regularmente exigido para a respectiva operação ou prestação;

II – não contenha as indicações necessárias à perfeita identificação da operação ou da prestação, ensejando a falta do pagamento do imposto devido;

III – embora atendendo aos requisitos formais, tenha sido emitido por contribuinte em situação cadastral irregular ou por quem não esteja autorizado a fazê-lo;

IV – já tenha produzido os respectivos efeitos fiscais;

V – tenha sido objeto de adulteração ou falsificação ou contenha qualquer outro vício;

VI – esteja desacompanhado de qualquer outro documento de controle exigido nos termos da legislação tributária;

VII – discrimine mercadoria ou serviço que não corresponda ao objeto da operação ou da prestação;

VIII – resulte na consignação de valor, quantidade, qualidade, espécie, origem ou destino diferentes nas suas vias;

IX – embora atendendo a todos os requisitos, acoberte mercadoria encontrada na posse de pessoa diversa daquela nele indicada como sua destinatária;

X – acobertar operação ou prestação realizada por interposta pessoa;

XI – não corresponder a uma operação ou prestação.

§ 3° A inidoneidade de que trata este artigo poderá ser afastada mediante processo administrativo tributário, em que o sujeito passivo comprove, de forma inequívoca, que a irregularidade não implicou falta de pagamento total ou parcial do imposto.

Art. 94 É também obrigação do contribuinte declarar e/ou atender as solicitações do fisco, no que se refere ao cumprimento das obrigações principal e acessórias relativas ao imposto, nos termos do regulamento e de normas complementares, quanto:
I – ao fornecimento de informações sobre as respectivas operações e/ou prestações, inclusive na condição de responsável ou substituto tributário;

II – à transmissão e/ou apresentação de arquivos digitais referentes a documentos fiscais eletrônicos e seus documentos auxiliares e à escrituração fiscal digital;

III – à apresentação, disponibilização e/ou entrega de comprovantes de pagamento do imposto, livros fiscais e/ou contábeis e documentos fiscais, em meio físico, e/ou meios de armazenamento de dados, quando emitidos e/ou escriturados por processamento eletrônico de dados, inclusive arquivos magnéticos, algoritmos e formas de tratamentos de dados e/ou informações, bem como todos os documentos, controles auxiliares e papéis de trabalho relativos ao imposto e/ou à atividade do estabelecimento;

IV – à exibição de documentos fiscais e/ou auxiliares e de controle, no trânsito de bens e mercadorias e/ou respectiva prestação de serviço de transporte.

§ 1° Presumem-se verdadeiras as informações prestadas à Secretaria de Fazenda pelo contribuinte ou, em seu nome, por terceiro por ele credenciado junto à mesma, nos termos da legislação complementar.

§ 2° O disposto no § 1° deste artigo aplica-se também às informações prestadas à Secretaria de Fazenda por terceiros sujeitos à prestação de informação ao fisco, em conformidade com a legislação tributária.

§ 3° Presumem-se, também, verdadeiros os dados e informações contidos nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda, bem como as informações constantes de documentos gerados por sistemas, programas ou aplicativos, decorrentes de processamento eletrônico de dados.

§ 4° As informações e documentos a que se refere o § 3° deste artigo servirão como prova na constituição de crédito tributário para exigência de ICMS e ou penalidades por descumprimento de obrigação relativa ao tributo.

§ 5° Nas hipóteses tratadas nos §§ 1° a 4° deste artigo, incumbe ao fisco promover o saneamento das informações.

Art. 95 Conforme art. 195 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/1966), não tem aplicação qualquer disposição legal excludente da obrigação de exibir ou limitativa do direito do fisco de examinar mercadorias, livros, documentos, papéis, efeitos comerciais ou fiscais, programas e arquivos magnéticos dos contribuintes.

§ 1° Fica o contribuinte obrigado a franquear ao fisco o acesso aos seus estabelecimentos, depósitos, dependências, móveis, utensílios, veículos, máquinas, equipamentos, programas de computador, bancos de dados, mercadorias ou a quaisquer outros elementos capazes de gerar efeitos fiscais.

§ 2° Fica assegurado ao contribuinte acompanhar, pessoalmente ou por preposto, a contagem física das mercadorias promovida pelo fisco, fazendo por escrito as observações que entender convenientes, sob pena de reconhecer como exata a referida contagem.

Art. 96 A falta de regularidade da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS inabilita o contribuinte à pratica de operações ou prestações de que trata esta lei, nas hipóteses previstas em regulamento.

Parágrafo único Ficará, também, inabilitado para a prática de suas operações ou prestações de serviços relativas ao ICMS, mediante suspensão da respectiva inscrição estadual, o estabelecimento que deixar de emitir documentos fiscais, ou de escriturar livros fiscais, ou de emitir documentos fiscais eletrônicos, ou de entregar arquivos digitais pertinentes à escrituração fiscal digital, ou de prestar qualquer informação econômico-fiscal, ou, ainda, de cumprir qualquer outra obrigação acessória, na forma preconizada na legislação tributária.

CAPÍTULO XV

ACRÉSCIMOS LEGAIS

Art. 97 Os débitos fiscais decorrentes do não pagamento do imposto no prazo legal, inclusive parcelamento, terão os seus valores corrigidos em função da variação do poder aquisitivo da moeda nacional, pelo Índice Geral de Preços, conceito Disponibilidade Interna – IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, ou por outro índice de preços de caráter nacional que venha substituí-lo.

§ 1° A correção monetária será efetuada com base nos coeficientes em vigor no mês em que ocorrer o pagamento do débito fiscal, considerando-se, para todos os efeitos, como termo inicial o mês em que houver expirado o prazo normal para recolhimento do tributo.

§ 2° Os coeficientes relativos a determinado mês serão calculados com base no IGP-DI divulgado pela Fundação Getúlio Vargas no mês anterior, qualquer que seja o seu respectivo período de referência.
Art. 98 As importâncias fixas ou correspondentes a multas, limites para fixação de multas ou limites de faixas para efeito de tributação poderão ser expressas por meio de múltiplos ou submúltiplos da unidade denominada Unidade Padrão Fiscal do Estado de Mato Grosso, que figura na legislação tributária sob a forma de UPFMT.

Parágrafo único Respeitados os critérios fixados na lei que dispõe sobre a UPFMT, a Secretaria de Fazenda divulgará mensalmente o respectivo valor.

Art. 99 Os valores do imposto não integralmente pagos nos prazos previstos na legislação, inclusive os valores relativos às parcelas mensais decorrentes de acordo de parcelamento, serão acrescidos de juros de mora equivalentes a 1% (um por cento) ao mês calendário ou fração.

§ 1° Os juros de mora incidirão a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento do tributo e serão calculados sobre o respectivo valor corrigido monetariamente.

§ 2° Os juros de mora, seja qual for o motivo determinante da inadimplência, serão aplicados sem prejuízo da imposição da multa de mora ou das penalidades cabíveis ou de quaisquer outras medidas de garantia previstas na legislação tributária.

Art. 100 O pagamento espontâneo, feito fora do prazo fixado na legislação tributária para vencimento da obrigação principal, sujeitará o contribuinte à multa de mora de 0,333% (trezentos e trinta e três milésimos de inteiro por cento) ao dia, até o limite máximo de 20% (vinte por cento), aplicável sobre o valor do imposto corrigido monetariamente.

§ 1° A multa de mora prevista neste artigo aplica-se, também, ao débito vencido, declarado pelo contribuinte na Guia de Informação e Apuração do ICMS ou na Escrituração Fiscal Digital ou em qualquer outro documento de declaração previsto na legislação tributária.

§ 2° Para fins de encaminhamento do débito para inscrição em dívida ativa, a multa de mora ficará elevada para 25% (vinte e cinco por cento), aplicável sobre o valor do imposto corrigido monetariamente, independentemente de qualquer comunicação ao contribuinte.

CAPÍTULO XVI

PENALIDADES

Art. 101 A falta de pagamento do imposto ou o pagamento a menor, apurados de ofício pela autoridade administrativa competente, sujeita o contribuinte à penalidade correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor do imposto não pago.

§ 1° Aplica-se a penalidade prevista no caput deste artigo, inclusive no lançamento de ofício decorrente:

I – da falta de pagamento ou do pagamento a menor do ICMS retido a título de substituição tributária;

II – da falta de pagamento ou do pagamento a menor do ICMS apurado no Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis – SCANC;

III – da falta de pagamento ou do pagamento a menor do ICMS incidente sobre as operações de importação;

IV – da falta de pagamento ou do pagamento a menor do valor devido a este Estado, nos termos do inciso VII do art. 4°, do inciso III do art. 5° ou do inciso III do art. 6°, conforme o caso;

V – da falta de pagamento ou do pagamento a menor do valor devido a este Estado, nos termos do inciso VIII do art. 4°, do inciso IV do art. 5° ou do inciso IV do art. 6°, conforme o caso;

VI – da falta de pagamento do imposto pela não comprovação, na forma prevista na legislação tributária, da efetiva exportação de mercadorias;

VII – da falta de pagamento do imposto relativo a operações com mercadorias destinadas a zonas francas, áreas de livre comércio ou zona de processamento de exportação que, por qualquer motivo, seu ingresso não tenha sido comprovado, não tenham chegado ao seu destino ou tenham sido reintroduzidas no mercado interno do País;

VIII – do uso indevido de crédito, da falta de estorno de crédito, quando exigido, ou da transferência de crédito não permitida ou em montante superior a limite autorizado pela legislação, sem prejuízo do pagamento da respectiva importância;

IX – do estorno indevido de débito.

§ 2° Quando o crédito indevidamente registrado ou a falta de estorno de crédito exigido não houver sido, total ou parcialmente, compensado com o montante do imposto devido, a multa aplicável à infração fica reduzida a 10% (dez por cento) do valor do crédito ainda não efetivamente compensado, sem prejuízo da obrigação de efetuar o estorno do respectivo valor.

§ 3° Não serão aplicadas, cumulativamente, para a mesma infração:

I – a penalidade relativa à falta de pagamento do imposto, na hipótese de aplicação da multa decorrente da infração prevista no inciso VIII do § 1° deste artigo;

II – a penalidade prevista neste artigo com a multa de mora prevista no art. 100.

§ 4° As multas previstas neste artigo serão calculadas sobre os valores do imposto corrigidos monetariamente.

Art. 102 O descumprimento das obrigações acessórias referentes ao ICMS, instituídas pela legislação tributária, fica sujeito às seguintes penalidades:

I – infrações relativas à documentação fiscal e a documentos auxiliares na entrega, remessa, transporte, recebimento, estocagem ou depósito de bem ou mercadoria ou, ainda, quando couber, na prestação de serviço:

a) entrega, transporte, remessa, recebimento, estocagem ou depósito de bem ou mercadoria desacompanhada de documentação fiscal ou de documento auxiliar exigido na operação:

1) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da operação, aplicável ao contribuinte que tenha promovido a entrega, a remessa, o recebimento, a estocagem ou o depósito da mercadoria;

2) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação, aplicável ao transportador;

3) quando o transportador for o próprio remetente ou destinatário – multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação, aplicável ao contribuinte que tenha promovido a entrega, a remessa, o recebimento, a estocagem ou o depósito da mercadoria;

b) prestação ou utilização de serviço desacompanhada de documentação fiscal ou de documentos auxiliares exigidos na prestação de serviço – multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da prestação, aplicável ao contribuinte que tenha prestado o serviço ou que o tenha recebido;

c) transporte com Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais – MDF-e cancelado ou encerrado ou falta de sua emissão:

1) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da prestação, aplicável à empresa transportadora, quando responsável pela emissão; 

2) quando o transporte for efetuado pelo próprio remetente ou destinatário ou por transportador autônomo – multa equivalente a 5 (cinco) UPFMT por MDF-e, aplicável ao responsável pela emissão, seja ele o remetente ou o destinatário;

d) aquisição, importação, recebimento, posse, transporte, estocagem, depósito, armazenagem, venda, remessa ou entrega de mercadoria sem emissão de documento de controle exigido pela legislação tributária – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor da operação ou da prestação;

e) transporte de bem ou mercadoria e/ou prestação de serviço acompanhado por documento auxiliar de documento fiscal eletrônico cancelado, excluída a hipótese de que trata o item 2 da alínea c deste inciso – multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação e/ou da prestação;

f) reutilização de documento ou impresso fiscal em outra operação ou prestação – multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação ou da prestação;

g) remessa de mercadoria ou prestação de serviço de transporte acompanhado de documento fiscal com prazo de circulação expirado – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação ou prestação indicado no documento fiscal;

h) emissão de documento fiscal em meio físico para acobertar operação ou prestação de serviço em que for obrigatória a emissão de documento fiscal eletrônico, de existência exclusivamente digital – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor da operação ou prestação;

i) entrega ou recebimento de bem ou mercadoria acompanhada de documento fiscal em que tenha sido consignada declaração falsa quanto ao estabelecimento de destino:

1) multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação, aplicável ao contribuinte que tenha recebido ou esteja recebendo o bem ou mercadoria;

2) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação, aplicável ao transportador;

j) remessa ou transporte de bem ou mercadoria acompanhada de documento fiscal em que tenha sido consignada declaração falsa quanto ao estabelecimento de origem:

1) multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação, aplicável ao contribuinte que tenha remetido ou esteja remetendo o bem ou mercadoria;

2) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação, aplicável ao transportador;

k) remessa ou recebimento de mercadoria acobertada por documento fiscal em que tenha sido consignada importância inferior ao valor da operação – multa equivalente a 30% (trinta por cento) do montante da diferença entre o valor real da operação e o declarado no documento fiscal;

l) falta de destaque do imposto ou destaque do imposto em valor menor que o devido na operação ou na prestação – multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido ou da diferença;

m) deixar o transportador de apresentar em Posto Fiscal, fixo ou móvel, ou apresentar depois de iniciada a ação fiscal o documento fiscal ou o documento auxiliar relativo à operação ou à prestação de serviço de transporte:

1) multa equivalente a 8% (oito por cento) do valor da operação ou prestação, quando houver registro de passagem, efetuado anteriormente, relativo ao referido documento fiscal em sistema de controle de passagem nacional;

2) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação ou prestação, quando não houver registro de passagem relativo ao referido documento fiscal em sistema de controle de passagem nacional;

n) entrega, pelo depositário estabelecido em recinto alfandegado, de mercadoria ou bem importados do exterior, sem a observância de requisitos regulamentares:

1) quando resultar em falta de pagamento do imposto – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação de importação;

2) quando não resultar em falta de pagamento do imposto – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor da operação de importação;

o) descumprimento de obrigação acessória a que se referem as infrações indicadas no caput deste inciso, não previstas nas alíneas a a n – multa equivalente a 3 (três) UPFMT;

II – infrações relativas a documentos fiscais, a documentos auxiliares ou a impressos fiscais, quando apuradas mediante levantamento ou ação fiscal:

a) falta de emissão de documento fiscal – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação ou prestação;

b) emissão de documento fiscal em que tenha sido consignada declaração falsa quanto ao estabelecimento de origem ou de destino do bem, mercadoria ou serviço – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação;

c) emissão de documento fiscal que não corresponda à saída, à transmissão de propriedade ou à entrada de bem ou mercadoria no estabelecimento ou, ainda, à prestação ou à utilização de serviço – multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor consignado como da operação ou da prestação no documento fiscal;

d) utilização de documento fiscal com numeração e seriação em duplicidade – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor total da operação ou prestação;

e) destaque do valor do imposto em documento fiscal referente a operação ou prestação não sujeita ao pagamento do tributo ou em que tenha sido atribuída a outra pessoa a responsabilidade pelo pagamento:

1) quando não efetuado o pagamento do imposto destacado no documento fiscal – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação ou prestação indicado no documento fiscal;

2) quando efetuado o pagamento do imposto destacado irregularmente – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor da operação ou da prestação relacionada com o documento;

f) emissão de documento fiscal com inobservância de requisitos regulamentares – multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da UPFMT por documento;

g) extravio, perda, inutilização, permanência fora do estabelecimento em local não autorizado ou não exibição à autoridade fiscalizadora:

1) de Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2 – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da UPFMT por documento;

2) de qualquer outro documento fiscal, documento auxiliar ou impresso fiscal – multa equivalente a 1 (uma) UPFMT por documento fiscal ou auxiliar ou impresso fiscal;

h) encomenda ou confecção de impresso de documento fiscal sem autorização do fisco – multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da UPFMT por documento, aplicável tanto ao impressor como ao encomendante;

i) utilização de documento fiscal ou de documento auxiliar adulterado, viciado, não autorizado ou falsificado – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação consignado no documento;

j) emissão ou recebimento de documento fiscal ou de documento auxiliar em que tenha sido consignada importância inferior ao valor da operação ou prestação – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do montante da diferença entre o valor real da operação ou prestação e o declarado no documento;

k) emissão de documento fiscal em que tenham sido consignados valores diferentes nas respectivas vias ou com omissão do correspondente valor em qualquer delas – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação;

l) deixar de entregar ao fisco, na forma e prazo fixados, via de documento fiscal – multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da operação ou prestação;

m) quanto a arquivo relacionado a documento fiscal eletrônico emitido em contingência:

1) falta de transmissão para o fisco – multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da operação ou prestação;

2) transmissão para o fisco fora do prazo previsto na legislação – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor da operação ou prestação;

n) falta de registro de evento relativo a documento fiscal eletrônico – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor da operação ou prestação;

o) emitir ou imprimir comprovante com indicação “controle interno”, “sem valor comercial”, “operação não sujeita ao ICMS” ou qualquer outra expressão análoga, em operação ou prestação sujeita ao imposto, em substituição à documentação fiscal exigida – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação;

p) utilização de software para a emissão de documento fiscal com vício, fraude ou simulação – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação a que se referir a irregularidade, não inferior a 400 (quatrocentas) UPFMT;

q) recepção, na condição de destinatário ou de tomador de serviço, de documento fiscal em que tenha sido consignada declaração falsa quanto ao estabelecimento de origem ou de destino do bem, mercadoria ou serviço – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação;

r) recepção, na condição de destinatário ou de tomador de serviço, de documento fiscal que não corresponda à saída, à transmissão de propriedade ou à entrada de bem ou mercadoria no estabelecimento ou, ainda, à prestação ou à utilização de serviço – multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor consignado como da operação ou da prestação no documento fiscal;

s) descumprimento de obrigação acessória a que se referem as infrações indicadas no caput deste inciso, não previstas nas alíneas a a r – multa equivalente a 3 (três) UPFMT;

III – infrações relativas a livros fiscais e à Escrituração Fiscal Digital – EFD:

a) falta de registro de documento fiscal relativo à entrada de bem ou mercadoria no estabelecimento ou à aquisição de sua propriedade ou, ainda, à utilização de serviço, quando já escrituradas as operações ou prestações do período a que se referirem – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação ou prestação;

b) falta de registro de documento relativo à saída de mercadoria do estabelecimento ou à transmissão de sua propriedade ou, ainda, à prestação de serviço, quando já escrituradas as operações ou prestações do período a que se referirem – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação ou prestação;

c) falta de elaboração de documento auxiliar de escrituração fiscal ou sua não exibição ao fisco – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor das operações ou prestações que dele devam constar;

d) adulteração, vício ou falsificação em livro fiscal ou em arquivo de EFD – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação a que se referir a irregularidade;

e) atraso de escrituração de livro fiscal impresso – multa equivalente de 2 (duas) UPFMT por livro, por mês ou fração, em atraso;

f) falta de livro fiscal ou sua utilização sem registro na Secretaria de Fazenda – multa equivalente a 2 (duas) UPFMT por livro, por mês ou fração, contado da data a partir da qual tenha sido obrigatória a manutenção do livro ou da data de início da utilização irregular;

g) falta de registro em controles auxiliares ou na EFD, previstos em normas complementares, dos bens do ativo imobilizado – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor não registrado, nunca inferior a 10 (dez) UPFMT;

h) permanência fora do estabelecimento, em local não autorizado, de livro fiscal – multa equivalente a 10 (dez) UPFMT por livro;

i) extravio, perda, inutilização ou não exibição de livro fiscal à autoridade fiscalizadora – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT por livro;

j) encerramento de livro fiscal escriturado por processamento de dados, sem autenticação ou registro na repartição competente – multa equivalente a 15 (quinze) UPFMT por livro;

k) falta de autorização fiscal para reconstituição de escrita fiscal – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor das operações ou prestações reconstituídas;

l) utilização de software para a escrituração de livro fiscal e de EFD com vício, fraude ou simulação – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor da operação ou prestação a que se referir a irregularidade, não inferior a 400 (quatrocentas) UPFMT;

m) escrituração do livro de Registro de Inventário ou preenchimento dos registros relacionados ao inventário na EFD:

1) de forma a dificultar ou impedir a perfeita identificação da mercadoria – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do estoque escriturado a que se referir a irregularidade, não inferior a 5 (cinco) UPFMT;

2) sem observância dos requisitos previstos no regulamento e em normas complementares – multa equivalente a 3% (três por cento) do valor do estoque a que se referir a irregularidade, não inferior a 3 (três) UPFMT;

n) falta de entrega de arquivo eletrônico da EFD quando o contribuinte houver realizado operações e/ou prestações no período:

1) na primeira notificação – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor das operações de entradas e de saídas e das prestações adquiridas e das realizadas no período, constantes nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda;

2) na segunda notificação referente a período já indicado na antecedente, desde que efetuada após o transcurso do prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência do lançamento imediatamente anterior – multa equivalente a 3% (três por cento) do valor das operações de entradas e de saídas e das prestações adquiridas e das realizadas no período, constantes nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda;

3) na terceira e última notificação referente a período já indicado na antecedente, desde que efetuada após o transcurso do prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data da ciência do lançamento imediatamente anterior – multa equivalente a 6% (seis por cento) do valor das operações de entradas e de saídas e das prestações adquiridas e das realizadas no período, constantes nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda;

o) falta de entrega de arquivo eletrônico da EFD quando não houver operações e/ou prestações realizadas pelo contribuinte no período, registradas nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda – multa equivalente a 3 (três) UPFMT por arquivo não entregue;

p) irregularidade de escrituração dos livros fiscais e da EFD, em hipótese não prevista nas alíneas a a o deste inciso:

1) se da irregularidade implicar redução ou supressão do valor do imposto a pagar – multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do ICMS reduzido ou suprimido;

2) se da irregularidade não implicar redução ou supressão do valor do imposto a pagar – multa equivalente a 1 (uma) UPFMT por período de apuração;

IV – infrações relativas à inscrição no cadastro de contribuintes e às alterações cadastrais:

a) falta de inscrição no cadastro de contribuintes – multa equivalente a 5 (cinco) UPFMT por mês ou fração, contado da data em que se tornou obrigatória a inscrição;

b) registro de atividade econômica principal no cadastro de contribuintes divergente daquela que traga maior contribuição para geração de receita operacional do estabelecimento:

1) que resulte falta de pagamento ou pagamento a menor do imposto – multa equivalente a 6% (seis por cento) do valor das operações e das prestações que implicaram redução ou supressão do imposto;

2) nos demais casos – multa equivalente a 50 (cinquenta) UPFMT;

c) falta de comunicação de encerramento de atividade do estabelecimento:

1) quando houver estoque de mercadorias na data do encerramento – multa equivalente a 3% (três por cento) do valor das mercadorias existentes em estoque, nunca inferior ao valor equivalente a 5 (cinco) UPFMT;

2) quando não houver estoque de mercadorias ou se tratar de prestador de serviços – multa equivalente a 5 (cinco) UPFMT;

d) falta de comunicação de mudança de estabelecimento para outro endereço – multa equivalente ao valor equivalente a 5 (cinco) UPFMT;

e) existência de mais de uma inscrição estadual no mesmo local, em hipótese não autorizada pela legislação tributária – multa equivalente a 10% (dez por cento) do total da receita bruta dos estabelecimentos relacionados ao período da coexistência;

f) descumprimento de obrigação acessória a que se referem as infrações indicadas no caput deste inciso, não previstas nas alíneas a a e – multa equivalente a 3 (três) UPFMT;

V – infrações relativas à apresentação de informações econômico-fiscais por qualquer meio e aos documentos de arrecadação:

a) falta de entrega de Guia de Informação e Apuração do ICMS quando o contribuinte houver realizado operações e/ou prestações no período:

1) na primeira notificação – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor das operações de entradas e de saídas e das prestações adquiridas e das realizadas no período, constantes nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda;

2) na segunda notificação referente a período já indicado na antecedente, desde que efetuada após o transcurso do prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência do lançamento imediatamente anterior – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor das operações de entradas e de saídas e das prestações adquiridas e das realizadas no período, constantes nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda;

3) na terceira e última notificação referente a período já indicado na antecedente, desde que efetuada após o transcurso do prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data da ciência do lançamento imediatamente anterior – multa equivalente a 4% (quatro por cento) do valor das operações de entradas e de saídas e das prestações adquiridas e das realizadas no período, constantes nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda;

b) falta de entrega de Guia de Informação e Apuração do ICMS quando não houver operações e/ou prestações realizadas pelo contribuinte no período, registradas nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda – multa equivalente a 2 (duas) UPFMT por arquivo não entregue;

c) omissão ou indicação incorreta de informações econômico-fiscais na Guia de Informação e Apuração do ICMS:

1) se a omissão ou indicação incorreta implicar redução ou supressão do valor do imposto a pagar – multa equivalente a 10 (dez) UPFMT por documento ou arquivo; 

2) se a omissão ou indicação incorreta não implicar redução ou supressão do valor do imposto a pagar – multa equivalente a 3 (três) UPFMT por documento ou arquivo;

d) falta de entrega de informação exigida na legislação tributária, referente a movimentação, operação e/ou e apuração de ICMS relativas a combustíveis:

1) quando implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor das operações realizadas no período;

2) quando não implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 10 (dez) UPFMT por período de referência; 

e) entrega fora do prazo de informação exigida na legislação tributária, referente a movimentação, operação e/ou apuração de ICMS relativas a combustíveis:

1) quando implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor das operações realizadas no período;

2) quando não implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 3 (três) UPFMT por período de referência; 

f) falta de entrega de informação exigida na legislação tributária, referente a movimentação, operação e/ou e apuração de ICMS, na forma estabelecida em ato determinado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, excluídas as descritas nas alíneas d e h deste inciso:

1) quando implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor das operações realizadas no período;

2) quando não implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 10 (dez) UPFMT por período de referência; 

g) entrega fora do prazo de informação exigida na legislação tributária, referente a movimentação, operação e/ou e apuração de ICMS, conforme determinado em ato editado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, excluídas as descritas na alínea e deste inciso:

1) quando implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor das operações realizadas no período;

2) quando não implicar falta ou atraso de pagamento do imposto – multa equivalente a 3 (três) UPFMT por período de referência; 

h) falta de entrega de arquivo magnético exigido nos termos da cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, ou entrega dos referidos arquivos magnéticos sem observância do padrão determinado:

1) na primeira notificação para entrega ou retificação – multa equivalente a 0,5% (cinco décimos) UPFMT;

2) na segunda notificação para entrega ou retificação, referente a período já indicado na antecedente, desde que efetuada após o transcurso do prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência do lançamento imediatamente anterior – multa equivalente a 2 (duas) UPFMT por arquivo não entregue ou entregue fora do padrão;

3) na terceira notificação para entrega ou retificação, referente a período já indicado na antecedente, desde que efetuada após o transcurso do prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data da ciência do lançamento imediatamente anterior – multa equivalente a 5 (cinco) UPFMT por arquivo não entregue ou entregue fora do padrão;

i) em relação à prestação de informações referentes à quantificação de renúncia fiscal:

1) falta de prestação de informação – multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da renúncia fiscal não informada;

2) prestação incorreta da informação – multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da renúncia fiscal informada incorretamente; 

3) prestação da informação em atraso – multa equivalente a 10% (dez por cento), aplicado sobre o valor da renúncia fiscal;

j) falta de entrega ou de prestação de informações exigidas na legislação tributária, excluídas as hipóteses previstas nas alíneas a a i deste inciso:

1) quando implicar falta, atraso ou pagamento a menor do imposto – multa equivalente a 1% (um por cento) do valor das operações e/ou prestações não informadas realizadas no período;

2) nos demais casos – multa equivalente a 5 (cinco) UPFMT por documento, por arquivo eletrônico ou por informação não prestada ou não entregue;

k) utilização de documento de arrecadação contendo adulteração, vício ou falsificação, inclusive da respectiva autenticação – multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor total consignado no documento;

l) alteração de informação relativa a documento de arrecadação registrada nos bancos de dados da Secretaria de Fazenda que implique redução ou supressão de imposto – multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto reduzido ou suprimido; 

m) descumprimento de obrigação acessória relativa à apresentação de informações econômico-fiscais e aos documentos de arrecadação não previsto nas alíneas a a l deste inciso – multa equivalente a 3 (três) UPFMT;

VI – infrações relativas ao uso de equipamento emissor de cupom fiscal – ECF:

a) não utilizar ECF nos prazos e forma previstos na legislação – multa equivalente a 1% (um por cento) do total das operações de saídas e/ou das prestações realizadas;

b) utilização de máquina calculadora ou de outro equipamento eletrônico não autorizado, em recinto de atendimento ao público, em substituição a ECF – multa equivalente a 100 (cem) UPFMT por equipamento;

c) utilização de ECF no recinto de atendimento ao público: 

1) sem autorização ou sem cadastramento junto à Secretaria de Fazenda – multa equivalente a 50 (cinquenta) UPFMT por equipamento não autorizado;

2) deslacrado ou com o respectivo lacre violado – multa equivalente a 100 (cem) UPFMT por equipamento;

3) desprovido de qualquer outro requisito regulamentar – multa equivalente a 40 (quarenta) UPFMT por equipamento, aplicável tanto ao usuário como ao credenciado;

d) relativas a lacre de ECF:

1) fornecimento de lacre em desacordo com requisito regulamentar – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT por lacre;

2) recebimento de lacre em desacordo com requisito regulamentar – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT por lacre;

3) permanência fora do estabelecimento em local não autorizado, extravio ou perda de lacre – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT por lacre;

4) remoção de lacre sem autorização do fisco ou sua violação – multa equivalente a 80 (oitenta) UPFMT por lacre, aplicável, alternativamente:

4.1) ao credenciado que o tenha removido ou violado;

4.2) ao contribuinte, quando não comprovada a remoção ou violação por credenciado;

5) destruição de lacre ainda não utilizado, sem autorização do fisco – multa equivalente a 5 (cinco) UPFMT por lacre;

6) não exibição de lacre ao fisco – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT por lacre, aplicável ao credenciado;

e) relativas aos totalizadores e às leituras obrigatórias de memória de ECF:

1) redução de totalizador em casos não previstos na legislação – multa equivalente a 15% (quinze por cento) do montante da diferença entre o valor real da operação ou prestação e o declarado ao fisco; 

2) alteração da situação tributária dos totalizadores parciais em ECF sem anuência do fisco – multa equivalente a 40 (quarenta) UPFMT, aplicável tanto ao usuário como ao interventor;

3) deixar de efetuar leitura determinada na legislação, em relação a cada ECF – multa equivalente a 25 (vinte e cinco) UPFMT por leitura não efetuada;

f) relativas às intervenções técnicas em ECF:

1) efetuada por empresa não credenciada ou não habilitada – multa equivalente a 80 (oitenta) UPFMT, aplicável tanto ao usuário como ao interventor;

2) efetuada sem autorização do fisco – multa equivalente a 40 (quarenta) UPFMT, aplicável tanto ao usuário como ao interventor;

3) falta de registro do atestado de intervenção – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT, aplicável ao interventor;

4) falta de comunicação de violação ou alteração de dados de ECF – multa equivalente a 80 (oitenta) UPFMT, aplicável ao interventor;

5) contribuir ou facilitar, por intervenção, para omissão de informação ou de qualquer forma, para uso indevido de ECF – multa equivalente a 400 (quatrocentas) UPFMT aplicável, ao interventor;

g) relativas a hardware ou a software de ECF:

1) alterar hardware ou software de ECF em desacordo com a legislação tributária – multa equivalente a 150 (cento e cinquenta) UPFMT por equipamento, aplicável tanto ao usuário como ao credenciado;

2) utilizar ECF que contenha dispositivo ou software capaz de anular ou reduzir qualquer operação já totalizada – multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor das operações e/ou prestações a que se referir a irregularidade;

3) utilizar software aplicativo em ECF cuja autoria não possa ser comprovada – multa equivalente a 150 (cento e cinquenta) UPFMT;

4) deixar de apresentar ao fisco qualquer documentação referente ao software aplicativo ou sistema instalado no ECF, inclusive os programas fontes ou os executáveis, quando for o caso – multa equivalente a 60 (sessenta) UPFMT por equipamento;

5) não informar a atualização da versão do software ou aplicativo instalado em ECF – multa equivalente a 60 (sessenta) UPFMT;

6) remover a EPROM que contenha o software básico ou a memória fiscal, em desacordo com o previsto na legislação – multa equivalente a 200 (duzentas) UPFMT por equipamento, aplicável tanto ao usuário como ao credenciado;

7) disponibilizar para uso do estabelecimento equipamento de controle fiscal não autorizado pelo fisco – multa equivalente a 100 (cem) UPFMT por equipamento, aplicável tanto ao usuário como ao credenciado;

8) desenvolver, fornecer, introduzir ou instalar software em ECF, que possibilite interferir ou interagir com o software básico, com a finalidade de reduzir o total das operações ou prestações ou o montante do imposto – multa equivalente a 400 (quatrocentas) UPFMT por cópia instalada;

9) transferir ECF para outro estabelecimento, ainda que do mesmo titular, sem autorização do fisco – multa equivalente a 60 (sessenta) UPFMT por equipamento;

10) extraviar ou destruir ECF – multa equivalente a 400 (quatrocentas) UPFMT por equipamento;

h) relativas às comunicações de ocorrências quanto ao ECF:

1) falta de confirmação de uso ou de cessação de uso do ECF após a conclusão da intervenção técnica – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT por equipamento, aplicável ao interventor; 

2) falta de comunicação da cessação de uso de ECF – multa equivalente a 40 (quarenta) UPFMT, por equipamento, aplicável ao usuário;

3) falta de comunicação ao fisco no prazo regulamentar de perda de valores acumulados nos totalizadores residentes em memória fiscal de ECF – multa equivalente a 80 (oitenta) UPFMT, por equipamento;

4) falta de comunicação ao fisco de qualquer ocorrência, quando exigida na legislação tributária, relativa ao funcionamento de ECF, não prevista nos itens 1 a 3 desta alínea – multa equivalente a 30 (trinta) UPFMT por equipamento, aplicável ao usuário e/ou ao credenciado;

i) descumprimento de obrigação acessória a que se referem as infrações indicadas no caput deste inciso, não previstas nas alíneas a a h – multa equivalente a 10 (dez) UPFMT;

VII – relativas à exportação de mercadorias, inclusive nas hipóteses a ela equiparadas, ou à prestação de serviços a destinatário no exterior:

a) exportação de bens, mercadorias ou serviços após o prazo previsto na legislação tributária – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor da operação e/ou prestação;

b) deixar de informar ou informar em desacordo com a legislação tributária, até a data da averbação do embarque ou da averbação da transposição de fronteira, a identificação do exportador, a unidade federada do produtor e, se for ocaso, os dados do fabricante mato-grossense, no registro de exportação competente gerido pelo governo federal, na forma prevista no regulamento e em normas complementares – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor da operação e/ou prestação;

c) deixar de efetuar, quando intimado pelo fisco, a retificação do registro de exportação, junto ao órgão competente gerido pelo governo federal, na forma prevista no regulamento e em normas complementares:

1) na primeira intimação – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor da operação e/ou prestação;

2) na segunda intimação referente ao mesmo registro de exportação – multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da operação e/ou prestação;
3) nas demais intimações referentes ao mesmo registro de exportação – multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação e/ou prestação;

d) descumprimento de qualquer outra obrigação acessória, a que se referem as infrações indicadas no caput deste inciso, não prevista nas alíneas a a c – multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor da operação e/ou prestação;

VIII – outras infrações:

a) não prestar informações solicitadas pelo fisco ou, por qualquer meio, causar embaraço, dificultar ou impedir a ação fiscalizadora:

1) na primeira intimação – multa equivalente a 5 (cinco) UPFMT;

2) na segunda intimação referente ao mesmo objeto – multa equivalente a 10 (dez) UPFMT;

3) nas demais intimações referentes ao mesmo objeto – multa equivalente a 50 (cinquenta) UPFMT;

b) omissão ou declaração falsa quanto à condição de ser ou não contribuinte do imposto – multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da operação e/ou prestação;

c) posse ou uso de equipamento de recebimento de valores por meio de cartões de crédito ou débito, ou qualquer outro meio eletrônico em desacordo com a legislação – multa equivalente a 100 (cem) UPFMT por equipamento;

d) descumprimento de qualquer outra obrigação acessória, a que se referem as infrações indicadas nas alíneas dos incisos I a VII e nas alíneas a e c deste inciso – multa equivalente a 3 (três) UPFMT.

§ 1° A aplicação das penalidades previstas neste artigo deve ser feita sem prejuízo da exigência do imposto em instrumento constitutivo do crédito tributário.
§ 2° Ficam reduzidas as penalidades previstas neste artigo, nas hipóteses e na forma adiante arroladas:

I – as multas previstas nas alíneas a, b, d, g, h, m e n do inciso I, nas alíneas a, f, j, l, m e n do inciso II e nas alíneas a e b do inciso III do caput deste artigo serão aplicadas com redução de 50% (cinquenta por cento) quando as infrações se referirem a operações ou prestações não sujeitas ao imposto;

II – as multas previstas por infrações relativas à falta de apresentação ao fisco de documento auxiliar serão reduzidas em 66,67% (sessenta e seis inteiros e sessenta e sete por cento) quando comprovado que os documentos fiscais eletrônicos correspondentes tiverem sido emitidos antes do início da ação fiscal.

§ 3° Não se aplica cumulativamente penalidade prevista no inciso I com penalidade prevista inciso II do caput deste artigo.
§ 4° As penalidades previstas no inciso II do caput deste artigo aplicam-se, quando for o caso, às infrações relativas:

I – à fita detalhe ou à listagem analítica, emitidas por PDV ou por ECF;

II – ao Romaneio.
§ 5° As penalidades previstas para infrações relativas ao uso de equipamento emissor de cupom fiscal – ECF aplicam-se, quando for o caso, às relativas ao uso de terminal ponto de venda – PDV ou de máquina registradora.

§ 6° Considera-se receita bruta, para os fins do disposto neste artigo, o produto da venda de bens e serviços nas operações por conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais.

§ 7° Ressalvados os casos expressamente previstos, a imposição de multa para uma infração não exclui a aplicação de penalidades fixadas para outras infrações porventura verificadas.
§ 8° Em nenhuma hipótese a multa aplicada será inferior ao valor equivalente a 1 (uma) UPFMT.

§ 9° As multas baseadas em UPFMT serão convertidas em moeda corrente, na data do respectivo lançamento, conforme art. 98, devendo ser corrigidas monetariamente a partir de então, na forma prevista no art. 97.

§ 10 As multas previstas neste artigo, não expressas em UPFMT, serão calculadas sobre os respectivos valores básicos corrigidos monetariamente.

§ 11 A aplicação de penalidade prevista neste artigo relativa ao uso do ECF não impede  a apreensão do equipamento, a suspensão ou descredenciamento da empresa credenciada e/ou o descredenciamento do software e/ou do seu produtor, cassação das autorizações de software de sua autoria já existentes, ou ainda, a proibição da concessão de novas autorizações para software de sua autoria, na forma prevista na legislação tributária.

Art. 103 Não se aplicará penalidade na hipótese de denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e acréscimos legais, não sendo considerada como espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
Parágrafo único A critério da Secretaria de Fazenda, o contribuinte poderá ser comunicado sobre divergências ou inconsistências identificadas, hipótese em que poderá ser dispensada a aplicação de penalidade, desde que efetue o saneamento no prazo indicado na comunicação.

Art. 104 Nos termos dos artigos 142, 144, 149 e 150 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/1966), verificada qualquer infração à legislação tributária, a autoridade administrativa competente lavrará o instrumento de constituição do crédito tributário, demonstrando a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinando a matéria tributável, calculando o montante do tributo devido, identificando o sujeito passivo e propondo a aplicação da penalidade cabível.

Art. 105 A impugnação do lançamento do crédito tributário será regulada por lei específica que trate do processo administrativo tributário estadual.

Art. 106 O crédito tributário constituído de ofício poderá ser pago ou parcelado com redução do valor da multa lançada, observados os seguintes limites:

I – dentro do prazo fixado na intimação constante do instrumento de constituição:
a) redução de 40% (quarenta por cento) do valor da multa, para pagamento à vista;
b) parcelado em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com redução de 30% (trinta por cento) do valor da multa;
II – enquanto não proferida a decisão administrativa de primeira instância:

a) redução de 20% (vinte por cento) do valor da multa para pagamento à vista;

b) parcelado em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com redução de 16% (dezesseis por cento) do valor da multa lançada;
III – enquanto não encaminhado para inscrição em dívida ativa:

a) redução de 15% (quinze por cento) do valor da multa para pagamento à vista;

b) parcelado em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com redução de 12% (doze por cento) do valor da multa lançada;
IV – após o encaminhamento para inscrição em dívida ativa e antes de iniciado o processo de execução fiscal:

a) redução de 10% (vinte por cento) do valor da multa para pagamento à vista;

b) parcelado em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com redução de 8% (oito por cento) do valor da multa lançada.
§ 1° As reduções previstas neste artigo não poderão implicar que penalidade prevista no art. 101 resulte em valor inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do imposto corrigido monetariamente.
§ 2° O tratamento tributário previsto neste artigo não exclui a aplicação de juros de mora e de correção monetária, até a quitação do crédito tributário.
§ 3° Aos parcelamentos de que trata este artigo aplica-se o disposto nos §§ 1°, 2°, 3° e 5° do art. 107.
CAPÍTULO XVII

PARCELAMENTO

Art. 107 Os créditos tributários relativos ao ICMS, não integralmente pagos no vencimento, poderão ser objeto de parcelamento, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, conforme disposto em regulamento e em normas complementares.

§ 1° O pedido de parcelamento implica:

I – o reconhecimento irretratável e irrevogável do débito confessado;

II – a renúncia, de forma expressa e irretratável, ao direito de contestar o débito confessado no âmbito administrativo e judicial;

III – a expressa desistência, sem ônus para a Fazenda Pública, dos recursos administrativos ou judiciais já apresentados para discussão do débito confessado;

IV – a concordância de que, em caso de inadimplência, o saldo devedor será enviado para inscrição em dívida ativa, sem prévia comunicação.

§ 2° Para concessão do parcelamento, o débito deverá ser consolidado na data do pedido, mediante aplicação da correção monetária e do acréscimo dos juros de mora e de multas, calculados na forma dos artigos 97, 99, 100, 101 e/ou 102.

§ 3° Os valores da correção monetária, dos juros de mora e das multas serão recalculados na data do pagamento de cada parcela.

§ 4° Ressalvadas as hipóteses de lançamento de ofício, em relação à multa de mora, aplicável sobre o valor do imposto corrigido monetariamente, será observado o que segue:

I – enquanto não encaminhado para inscrição em dívida ativa, o débito objeto do parcelamento fica sujeito à multa de mora de 20% (vinte por cento);

II – para fins de encaminhamento do saldo remanescente de acordo de parcelamento denunciado para inscrição em dívida ativa, a multa de mora ficará elevada para 25% (vinte e cinco por cento), independentemente de qualquer comunicação ao contribuinte.
§ 5° Respeitado o disposto neste artigo, o saldo de parcelamento em curso poderá ser objeto de novo parcelamento.

§ 6° O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos débitos inscritos em dívida ativa.
CAPÍTULO XVIII

REPETIÇÃO DE INDÉBITO

Art. 108 Respeitado o disposto nos artigos 165 a 169 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/1966), as quantias indevidamente pagas ao Estado poderão ser restituídas, no todo ou em parte, aos contribuintes que comprovarem o seu pagamento.

Art. 109 É assegurado ao contribuinte substituído o direito à restituição do valor do imposto pago em decorrência do regime de substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que, comprovadamente, não se realizar.

Parágrafo único Fica também assegurada a restituição do valor do imposto pago em decorrência do regime de substituição tributária quando o efetivo valor da operação ou prestação for inferior ao montante que foi utilizado como base de cálculo do imposto recolhido pelo regime de substituição tributária.

Art. 110 A repetição de indébito e o reconhecimento de direito creditório serão requeridos, apreciados e decididos de acordo com as condições previstas no regulamento desta lei, que disporá, inclusive, sobre a forma de comprovação da inocorrência do fato gerador presumido, bem como do efetivo preço da operação praticado, nas hipóteses de recolhimento do imposto pelo regime de substituição tributária.

CAPÍTULO XIX

REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO E DE PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 111 Em casos especiais e objetivando o cumprimento da obrigação tributária e a garantia da arrecadação, a autoridade administrativa poderá, de ofício e na forma regulamentar, determinar a aplicação de medida administrativa cautelar em relação a estabelecimento do contribuinte.

Art. 112 A Secretaria de Fazenda poderá, conforme disposto em regulamento, exigir a prestação de garantia ao cumprimento das obrigações tributárias, inclusive para fins de concessão de inscrição estadual, em razão:

I – de antecedentes fiscais que desabonem as pessoas físicas ou jurídicas envolvidas, assim como suas coligadas ou controladas, ou ainda seus sócios;

II – de débitos fiscais definitivamente constituídos em nome da empresa, de coligadas ou controladas, bem como de seus sócios;

III – do tipo da atividade econômica desenvolvida pelo estabelecimento.

§ 1° A garantia prevista neste artigo será prestada na forma permitida em direito, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria de Fazenda. 

§ 2° Em substituição ou em complemento à garantia prevista neste artigo, poderá a Secretaria de Fazenda aplicar ao contribuinte regime especial para o cumprimento das obrigações tributárias.

§ 3° Concedida a inscrição estadual, a superveniência de qualquer dos fatos mencionados nos incisos do caput deste artigo ensejará a exigência da garantia, sujeitando-se o contribuinte à suspensão ou cassação da eficácia de sua inscrição, caso não a ofereça no prazo fixado.

CAPÍTULO XX

ABANDONO DE BENS E MERCADORIAS

Art. 113 Poderão ser retidos os bens ou mercadorias que se encontrarem desacompanhados de documentação fiscal ou acompanhados de documentação fiscal inidônea, para fins de comprovação da legitimidade de sua posse e/ou da respectiva regularidade fiscal, conforme o caso.

§ 1° Serão considerados abandonados os bens e mercadorias retidos que, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da apreensão, não forem retirados dos depósitos fazendários, mediante comprovação da respectiva posse e/ou regularidade fiscal, bem como em relação aos quais não houver a efetivação da respectiva regularização, inclusive, quando for o caso, com o pagamento do crédito tributário correspondente.

§ 2° Os bens e mercadorias considerados abandonados poderão ser, sem preferência de ordem:
I – doados;

II – incorporados ao patrimônio público;

III – levados a leilão, hipótese em que o respectivo produto será utilizado com a finalidade, forma e procedimentos indicados nos §§ 4° e 5° deste artigo.

§ 3° A doação poderá ser antecipada quando se tratar de produto perecível ou cujo prazo de validade seja inferior ao prazo fixado no § 1° deste artigo.

§ 4° O produto do leilão de bens e mercadorias considerados abandonados será utilizado, sucessivamente:

I – no pagamento das despesas de transporte, guarda, depósito e de leilão das mercadorias e bens;

II – no abatimento ou quitação dos tributos pertinentes aos bens e mercadorias objeto do leilão;

III – remanescendo saldo, aplicados em investimentos mobiliários e imobiliários e em recursos humanos, no âmbito da Secretaria de Fazenda, para combate à sonegação fiscal.

§ 5° O regulamento desta lei disporá sobre a forma e procedimentos a serem observados para efetivação da doação, incorporação ao patrimônio público e leilão, de que tratam os §§ 2° a 4° deste artigo.

CAPÍTULO XXI

DEVEDOR CONTUMAZ

Art. 114 O sujeito passivo que, mediante Ato Declaratório do Secretário Adjunto da Receita Pública da Secretaria de Fazenda, for considerado devedor contumaz poderá ser submetido a sistema especial de controle, fiscalização e arrecadação.

§ 1° Considera-se como devedor contumaz o sujeito passivo que, após notificado dos efeitos desta situação, alternativamente:

I – deixar de recolher o ICMS declarado em documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de crédito tributário, por 4 (quatro) meses consecutivos ou 8 (oito) meses intercalados, nos 12 (doze) meses anteriores ao último inadimplemento;

II – tiver crédito tributário inscrito em dívida ativa, relativo ao ICMS declarado e não recolhido no prazo legal, abrangendo mais de 4 (quatro) períodos de apuração, em valor e/ou percentual que exceder aos critérios mínimos fixados no regulamento desta lei.

§ 2° O disposto no inciso I do § 1° deste artigo somente se aplica quando o valor total do imposto e respectivos acréscimos legais excederem o valor equivalente a 760 (setecentos e sessenta) UPFMT.

§ 3° O Ato Declaratório pelo qual for determinado o enquadramento do contribuinte como devedor contumaz, incluindo-o no sistema especial de controle, fiscalização, apuração e arrecadação, estabelecerá, além de outros, isolada ou conjuntamente, os seguintes efeitos:

I – obrigação de efetuar o pagamento antecipado do ICMS na entrada de bem, mercadoria e/ou serviço em seu estabelecimento;

II – obrigação de efetuar o pagamento antecipado do ICMS devido pela saída de bem ou mercadoria do seu estabelecimento ou pela prestação de serviço que realizar.

§ 4° Para efeitos de aferição da inadimplência contumaz prevista no § 1° deste artigo, não será computado o crédito tributário, alternativamente:

I – que esteja com sua exigibilidade suspensa ou que tenha sido efetivada a penhora de bens suficientes para o pagamento total da dívida;

II – quando o sujeito passivo esteja submetido a recuperação judicial.

CAPÍTULO XXII

APOIO À CONFORMIDADE TRIBUTÁRIA

Seção I

Autorregularização

Art. 115 Fica a Secretaria de Fazenda autorizada a implementar medidas que estimulem os contribuintes a promoverem a autorregularização de suas obrigações relativas ao ICMS, por meio dos procedimentos adiante arrolados, sem prejuízo de outras formas previstas na legislação:
I – análise informatizada de dados, consistente no cruzamento eletrônico de informações fiscais, realizado pela Administração Tributária;

II – análise fiscal prévia, consistente na realização de trabalhos analíticos ou de campo, sem objetivo de formalização do lançamento de ofício.

§ 1° Nos termos deste artigo, o contribuinte poderá ser notificado pela autoridade fiscal competente sobre a constatação de indício de irregularidade, hipótese em que ficará a salvo das penalidades previstas nesta lei, desde que promova o saneamento no prazo indicado na notificação.

§ 2° Os procedimentos previstos neste artigo não configuram início de ação fiscal e não afastam os efeitos da espontaneidade de que trata o art. 103 desta lei.

§ 3° A adoção dos procedimentos disciplinados neste artigo não dispensa a aplicação do recolhimento dos acréscimos legais de que tratam os artigos 97, 99 e 100.

§ 4° Decorrido o prazo indicado na notificação prevista no § 1° deste artigo sem a devida regularização, o contribuinte estará sujeito ao início de ação fiscal e às penalidades previstas na legislação.

§ 5° Fica excluída a utilização dos procedimentos previstos no caput deste artigo nos casos de ação fiscal decorrente de ordem judicial ou quando presentes práticas indicativas de fraude.

§ 6° A autorregularização não exclui a possibilidade de parcelamento dos débitos tributários, nos termos da legislação aplicável.

§ 7° A autorregularização do contribuinte em recuperação judicial ou falido será objeto de tratamento diferenciado, conforme dispuser o regulamento.

§ 8° A previsão de aplicação da autorregularização é prerrogativa da Administração Tributária que a adotará para grupo de contribuintes, atividades econômicas ou espécies de infração, conforme disposto em regulamento e em normas complementares editadas pela Secretaria de Fazenda.

Seção II

Orientação Tributária

Art. 116 Para incentivar a conformidade tributária, a Secretaria de Fazenda:

I – deverá manter serviço gratuito de orientação e informação ao contribuinte;

II – poderá realizar campanhas educativas sobre direitos, garantias e obrigações do contribuinte, inclusive no que se refere à existência de eventuais pendências sobre obrigações tributárias;

III – poderá manter programa de educação tributária.

CAPÍTULO XXIII

MEDIDA CAUTELAR FISCAL

Art. 117 Verificada a ocorrência de evento descrito nos incisos do art. 2° da Lei Federal n° 8.397, de 6 de janeiro de 1992, a Secretaria de Fazenda poderá solicitar à Procuradoria-Geral do Estado, que, se for o caso, seja requerida medida cautelar fiscal contra o sujeito passivo.

Parágrafo único O regulamento desta lei disciplinará os procedimentos a serem observados pelos órgãos mencionados no caput deste artigo para fins de requerimento da medida cautelar fiscal.

CAPÍTULO XXIV

ISENÇÕES E BENEFÍCIOS FISCAIS

Art. 118 As isenções e benefícios fiscais aprovados pelo CONFAZ, em conformidade com os artigos 150, § 6°, e 155, § 2°, XII, g, da Constituição Federal e com a Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, deverão ser autorizados por lei, nos termos do parágrafo único do art. 151 da Constituição Estadual.
§ 1° As isenções do imposto somente serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, de acordo com a Lei Complementar Federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975.

§ 2° A concessão e/ou ampliação de isenções e benefícios fiscais ficarão sujeitas ao cumprimento do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.
§ 3° Em conformidade com o art. 1° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, o disposto neste artigo aplica-se também:

I – à redução da base de cálculo;

II – à devolução total ou parcial, direta ou indireta, condicionada ou não, do tributo ao contribuinte, a responsável ou a terceiros;

III – à concessão de créditos presumidos ou outorgados;

IV – a quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos com base no ICMS, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus.

§ 4° As isenções e benefícios fiscais não dispensam o contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias.

§ 5° Em nenhuma hipótese poderá ser concedido à mercadoria ou bem importado tratamento tributário privilegiado em relação ao similar nacional.

§ 6° O disposto neste artigo não impede a instituição, reinstituição, ampliação, restrição ou revogação de isenções, incentivos ou benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, em conformidade com a Lei Complementar Federal n° 160, de 7 de agosto de 2017, durante a vigência e nos limites das respectivas disposições. 

CAPÍTULO XXV

EXERCÍCIO DO PODER REGULAMENTAR

Art. 119 O Poder Executivo, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 66 e no art. 38-A da Constituição Estadual, editará regulamento para garantir a fiel execução desta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da sua publicação.

§ 1° Ficam recepcionados os atos normativos que integram a legislação tributária estadual, vigentes em 31 de dezembro de 2018, elaborados com amparo em dispositivos da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998, ou que estabeleçam a aplicação de dispositivo nela encartado, no que não contrariarem a presente lei.

§ 2° Para fins do disposto no caput deste artigo, enquanto não promovidas as adequações expressas nos respectivos textos, as referências contidas nos atos normativos vigentes em 31 de dezembro de 2018, feitas a preceitos da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998, deverão ser consideradas como efetuadas aos dispositivos correlatos, previstos nesta lei, quando não a contrariarem. 

CAPÍTULO XXVI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 120 Até 31 de dezembro de 2020, fica assegurada a aplicação das isenções e demais benefícios fiscais decorrentes de atos celebrados no âmbito do CONFAZ, já inseridos na legislação mato-grossense, até a data da publicação desta lei, devendo o Poder Executivo, nesse período, encaminhar os respectivos atos para apreciação da Assembleia Legislativa do Estado.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se também aos atos celebrados no âmbito do CONFAZ, a partir de 1° de janeiro de 2015 que postergaram isenções e benefícios já implementados até a data da publicação desta lei, bem como aos Convênios ICMS de natureza impositiva, ainda não inseridos na legislação estadual.

§ 2° Em relação aos atos que forem celebrados a partir da publicação desta lei até 30 de junho de 2020, fica o Poder Executivo, em caráter excepcional, autorizado a adotar o procedimento previsto neste artigo, ficando, porém, o prazo para encaminhamento à apreciação e aprovação pela Assembleia Legislativa estendido até 30 de junho de 2021.

Art. 121 Até 31 de dezembro de 2021, o Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa Projeto de Lei para dispor sobre as matérias tratadas pelos dispositivos da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998, não revogados por esta lei.

Art. 122 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos desde então em relação a este artigo e aos artigos 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 120 e 121. 

§ 1º Os demais artigos desta lei produzirão efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da respectiva publicação.

§ 2° Ficam revogados desde a data da publicação desta lei os artigos 41, 42, 43, 44, 45, 45-A, 46, 46-A e 47 da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998.

§ 3º A partir de 1° de janeiro de 2019 ficarão revogados:

I – os artigos 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7°, 8°, 9°, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 17-A, 17-B, 17-C, 17-D, 17-F, 17-H, 17-I, 18, 18-A, 18-B, 18-C, 19, 19-A, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 30-A, 31, 32, 33, 34, 35, 35-A, 35-B, 35-C, 40-A, 48, 49 e 49-A, todos da Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998;

II – a Lei n° 7.111, de 24 de fevereiro de 1999;

III – a Lei n° 7.114, de 25 de março de 1999;

IV – a Lei n° 7.222, de 21 de dezembro de 1999;

V – a Lei n° 7.272, de 24 de abril de 2000;

VI – a Lei n° 7.611, de 28 de dezembro de 2001;

VII – a Lei n° 8.978, de 23 de setembro de 2008;

VIII – o art. 6° da Lei n° 9.050, de 12 de dezembro de 2008;

IX – a Lei n° 9.084, de 9 de janeiro de 2009;

X – a Lei n° 9.361, de 17 de maio de 2010;

XI – a Lei n° 9.362, de 17 de maio de 2010;

XII – a Lei n° 9.482, de 20 de dezembro de 2010;

XIII – a Lei n° 9.856, de 26 de dezembro de 2012;

XIV – a Lei n° 10.337, de 16 de novembro de 2015;

XV – a Lei n° 10.463, de 24 de novembro de 2016.

§ 4° A Secretaria de Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado adotarão as providências necessárias, para aplicação do disposto no inciso II do caput do art. 106 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172/1966), no prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá – MT,      de                      de 2018, 197° da Independência e 130° da República.
PEDRO TAQUES

Governador do Estado
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